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bin/tjcgi1?NXTPGM=LCHTRL02

Unidade Requisitante: NÚCLEO DE COMPRAS, CONTRATAÇÕES
E PATRIMÔNIO -NUCOMP

Secretaria Responsável: SECRETARIA DE SAÚDE - SESA

 PA:0037078/2023
 SRP?

 Não

 

 DEMO (Terceirização)?

Sim

 Exclusiva ME/EPP?

 Não

 

 Reserva de cota para
ME/EPP?

 Não

 Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de
Auxiliar em Saúde Bucal – ASB, nos termos do presente edital e dos seus anexos.

 Decreto 7.174/2010?

 Não

 Critério de
Sustentabilidade?

Sim

 Valor total anual estimado (PARA 1 ANO):

 R$ 2.269.530,48 (dois milhões, duzentos e sessenta e nove mil quinhentos e trinta reais e
quarenta e oito centavos).

 Valor total plurianual estimado (PARA 2 ANOS):

 R$ 4.539.060,96 (quatro milhões, quinhentos e trinta e nove mil sessenta reais e noventa e
seis centavos)

 Vistoria?

 Não se aplica

 

 Amostra/Demonstração?

Não

 

 Prazo para envio da proposta/documentação:

 Até as 16 horas do dia útil subsequente, após a convocação do Pregoeiro.

 Pedidos de esclarecimentos e Impugnações:

 Até 24/10/2024 para o endereço licitacoes@tjdft.jus.br

Documentação de habilitação (Veja Item 10 do Edital)

Requisitos básicos

1. Sicaf ou documentos equivalentes
2. Certidão CNJ
3. Consulta CEIS
4. Certidão CNDT
5. Certidão TCU
6. Certidão CADIN

Requisitos específicos

1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica, conforme subitem
10.2.

2. Documentação relativa à Regularidade fiscal, social e trabalhista,
conforme subitem 10.3.

3. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira,
conforme subitem 10.4.

4. Documentação relativa à Qualificação Técnica, conforme subitem
10.5.

Edital Republicado (PE) 3994511         SEI 0037078/2023 / pg. 1

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras
https://cache.tjdft.jus.br/cgi-bin/tjcgi1?NXTPGM=LCHTRL02
mailto:licitacoes@tjdft.jus.br


Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do TJDFT no Compras.gov.br (http://www.comprasnet.gov.br/livre/Pregao/lista_pregao.asp?
Opc=2&txtlstUasg=&rdTpPregao=E&lstSrp=T&lstICMS=T&lstSituacao=5&lstTipoSuspensao=0&uf=&co_uasg=100001&numprp=&dt_entrega=&dt_abertura).

O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Compras.gov.br, e, também, o processo administrativo na íntegra poderá ser acessado no Portal de
Transparência do TJDFT (https://www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1/licitacoes)

 

 

 

 

 

 

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024

P.A. Nº 0037078/2023

UASG: 100001

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios -  TJDFT torna público, para ciência dos
interessados que, ÀS 14 HORAS (Horário de Brasília) DO DIA 29 DE OUTUBRO DE 2024 , ou na
hipótese de não haver expediente nesta data, no primeiro dia útil seguinte, no Núcleo de Licitações - Nulic,
localizado na Praça Municipal, Lote 1, Fórum Milton Sebastião Barbosa, Bloco “A”, 7º andar, Ala “A”, Sala
7.015.2, Brasília/DF, CEP 70.094-900, por meio do Portal de Compras do Governo Federal, será realizada
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, sob o regime de execução na forma
de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL  , regida pelas disposições contidas na Lei nº 14.133 de 1º de
abril de 2021; Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de
2022; Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;  Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de
2022; no Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015; na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006; nas demais legislações aplicáveis; bem como, pelas condições e exigências constantes do presente edital.

 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços
continuados de Auxiliar em Saúde Bucal – ASB, nos termos do presente edital e dos seus anexos.

 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO    
2.1. A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este edital na data, no
horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.
2.2. Poderão participar deste pregão eletrônico os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema eletrônico
disponível, por meio do Portal de Compras do Governo Federal.

2.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e
senha pessoal, obtidas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), onde também
deverão informar-se a respeito de seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a
correta utilização do sistema.

2.3. Para iniciar o procedimento do registro cadastral no SICAF, o interessado, ou quem o represente,
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deverá acessar o SICAF, no Portal de Compras do Governo Federal, por meio de Certificado Digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, o interessado deverá manifestar, em
campo próprio do sistema eletrônico: 

2.4.1. O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de que sua proposta está em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório;

2.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado e preferencial, nos
termos da Lei Complementar nº 123/2006.

2.5.1. As empresas participantes, no ato do cadastro da proposta eletrônica e dos documentos de
habilitação, em campo próprio do Sistema, deverão declarar que atendem, sob as penas da Lei, aos
requisitos do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufruírem do tratamento
favorecido, estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei complementar. 

2.6. Não poderão participar desta licitação: 
2.6.1.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.6.2.  Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;
2.6.3.  Empresas com falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em dissolução
ou em liquidação; 

2.6.3.1. No entanto, admite-se a participação de empresas em recuperação judicial, desde que
amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;

2.6.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.6.5.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
2.6.6.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.6.1. Aplica-se o disposto no subitem anterior também ao interessado que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

2.6.7.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.6.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
2.6.10. Pessoa física, quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com
equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto
incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física.

2.6.10.1.  Considera-se pessoa física todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de
subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais
não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações
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específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública,
sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da
Administração, oferece proposta.

2.6.11. Empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão que pretenda contratar para
prestar serviços, inclusive de consultoria, assistência técnica ou assemelhados, conforme disposto no art.
18, inciso XI da Lei n° 14.791/2023. 
2.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e
2.6.13. Sociedades cooperativas. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. A licitante deverá credenciar-se no sistema Pregão Eletrônico, por meio do sítio eletrônico Portal
de Compras do Governo Federal,  observado o seguinte:

a)  o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
b)  a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema, para imediato bloqueio de acesso;
c)  o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará
responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.4. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos
durante a sessão pública.

 
4. DO CADASTRO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, a participação no Pregão Eletrônico ocorrerá
mediante digitação de senha privativa da licitante e subsequente cadastro eletrônico  com a descrição do
objeto ofertado, quantidade e o preço, inclusive com a marca do material e/ou produto a ser
fornecido, quando for o caso, consignada em campo próprio do Sistema de Compras do Governo Federal.
4.2. No cadastramento da proposta eletrônica, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.2.2. obriga-se a comunicar a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão contratante, bem
como não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;
4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3. Quando do cadastro da proposta eletrônica de preços a licitante deverá consignar para cada item o
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valor total anual (PARA 1 ANO), sendo este considerado para efeito da fase de lances .
4.4. Qualquer elemento que possa identificar a licitante NA PROPOSTA ELETRÔNICA DE
PREÇOS importará a desclassificação da proposta.
4.5. As informações constantes dos documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante
melhor classificada somente serão DE CONHECIMENTO PÚBLICO, após o encerramento do envio de
lances, inclusive do Pregoeiro e dos demais licitantes.
 

 
5. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS
5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública na internet,
mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.
5.2. As licitantes interessadas poderão participar da sessão pública na internet, por meio do uso dos
recursos de acesso à rede eletrônica.
5.3. Após a abertura, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que
não apresentarem conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
5.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.5. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na
internet.
5.6. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo
próprio do sistema eletrônico.

 

6. DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública deste
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
6.3. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que as
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
6.4. A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e do respectivo valor
consignado no registro.
6.5. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:

a)  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no edital;
b) A licitante somente poderá oferec er, durante a fase de lances públicos e sucessivos, lance inferior ao
último por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta, o qual deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais).
c) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro;
d) O envio dos lances deverá corresponder ao valor total anual (PARA 1 ANO) .

6.6. Será adotado para o envio dos lances o seguinte Modo de Disputa:
6.6.1. Aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado, conforme subitem 6.5 do edital.
6.6.2. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 15 (quinze) minutos.

6.6.2.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a
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recepção de lances será automaticamente encerrada. 
6.6.2.2. Encerrado o prazo de que trata o 6.6.2.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
6.6.2.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 6.6.2.2, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
6.6.2.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 6.6.2.2 e 6.6.2.3, o sistema ordenará os lances
em ordem crescente de vantajosidade.
6.6.2.5. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 6.6.2.2 e 6.6.2.3,
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 6.6.2.4.
6.6.2.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa,
admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 6.6.2.5.

6.7. Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
6.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando
possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão
eletrônico poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no
sítio eletrônico Portal de Compras do Governo Federal.

6.9. Encerrada a fase de lances, ocorrendo empate entre 2 (duas) ou mais licitantes, como critério de
desempate, será adotada a previsão do artigo 60 da Lei nº 14.133/2021.
6.10. Após a fase de lances não serão aceitos valores superiores ao limite estabelecido neste Edital ou
manifestamente inexequíveis. Caberá ao licitante comprovar a exequibilidade dos preços cotados, no prazo
estipulado pelo Pregoeiro.
6.11. Para as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte participantes, após o encerramento da
fase de lances, havendo disputa, o próprio sistema as identificará em coluna própria, e fará a comparação
entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
e das demais Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte na ordem de classificação.
6.12. Será assegurada a preferência de contratação em favor das Microempresas ou Empresas de
Pequeno Porte quando houver a ocorrência de empate ficto entre a empresa detentora do menor preço e a
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada, conforme disposto no Artigo 44 da Lei
Complementar nº 123/2006.

6.12.1. Para efeito do disposto no subitem anterior, entende-se por empate ficto aquelas situações em
que as propostas apresentadas pelas Microempresas e pelas Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou
até 5 % (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
6.12.2. Ocorrendo empate, serão adotados os seguintes procedimentos, conforme disposto no artigo 45
da Lei Complementar nº 123/2006:

a)  o sistema selecionará os itens que se enquadram na forma do subitem 6.12.1, disponibilizando-os
automaticamente nas telas do Pregoeiro e da licitante, e encaminhará mensagem automática, por meio
do chat, convocando a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada a fazer sua
última oferta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento dos lances, com valor
obrigatoriamente inferior ao da primeira colocada, sob pena de preclusão (LC 123/2006, art. 45, §3º).
b)  caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada não ofereça proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, o sistema convocará automaticamente as
remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
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c)  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte,
será realizado sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.13. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem
anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (LC
123/2006, art. 45, §1º).
6.14. O disposto no subitem 6.12 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte (LC 123/2006, art. 45, §2º).
6.15. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, caso não sejam aplicados os benefícios
da Lei Complementar nº 123/2006,  o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 
6.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.
6.17. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar,
bem como a planilha de custos e formação de preços  com valores ajustados ao lance final quanto à
compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação da licitante
conforme disposições do edital.

 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO
7.1. Após o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao
valor apresentado pela primeira classificada, de acordo com o definido neste edital, decidindo
motivadamente a respeito.
7.2. O julgamento das propostas levará em consideração o menor preço por item , observados todos
os critérios estabelecidos neste edital.
7.3. Sendo aceitável a oferta, proceder-se-á à análise da habilitação.
7.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora,
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame pelo Pregoeiro, caso não haja manifestação da intenção de
recorrer.
7.5. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital,
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto do certame.

7.5.1. Nas situações previstas no subitem anterior, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao detentor do lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta,
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas prevista
neste edital.

7.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.6.1. Caso haja necessidade de suspensão da licitação para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento que trata o subitem anterior, a sessão pública somente será reiniciada, mediante aviso prévio
no sistema e será concedido o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas para a retomada do certame, e as
ocorrências serão registradas em ata.

7.7. Será registrado o preço da proposta que apresentar o menor preço por item  e que cumprir todos
os requisitos de habilitação.

 
8. DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
8.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar,
bem como a planilha de custos e formação de preços  com valores ajustados ao lance final quanto à
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compatibilidade do preço em relação ao estimado para 1 (um) ano e verificará a habilitação da licitante,
conforme disposições do edital.
8.2. Serão recusados os preços finais com valores superiores ao limite estabelecido neste edital ou
manifestamente inexequíveis.
8.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela Administração.

8.3.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro que comprove:
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, o Pregoeiro poderá efetuar diligência, para efeito de comprovação da
exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

I - questionamentos perante a proponente para a apresentação de justificativas e
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

II - verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em
dissídios coletivos de trabalho;

III - levantamento de informações no Ministério da Economia, e no Ministério da Previdência
Social;

IV - consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
V - pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
VI - verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a

iniciativa privada;
VII - pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas

de suprimentos, supermercados e fabricantes;
VIII - verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
IX - levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
X - estudos setoriais;
XI - consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
XII - análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o

proponente disponha para a prestação dos serviços; e
XIII - demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

8.5. Caberá à licitante comprovar a exequibilidade dos preços cotados, no prazo estipulado pelo
Pregoeiro, sob pena de desclassificação, por não apresentação do exigido. 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.7. Erros no preenchimento da Planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da
proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde
que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA PLANILHA DE
FORMAÇÃO DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. A proposta de preços ajustada ao lance final, conforme subitem 9.2, a planilha de formação de
preços,  bem como os documentos de habilitação consignados nos subitens 10.2 ao 10.5 deverão ser
encaminhados ao Pregoeiro, preferencialmente em arquivo único, por meio da opção "Enviar Anexo" do
sistema Compras.gov.br, até as 16 horas do dia útil subsequente , podendo, a critério do Pregoeiro, por
conveniência e oportunidade devidamente justificada no sistema, ser prorrogado, caso seja necessário
realizar algum ajuste na proposta ou nos documentos complementares, contado da solicitação no sistema
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eletrônico.
9.1.1. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pela licitante melhor classificada após
o encerramento do envio de lances, observado o prazo estabelecido no subitem anterior. Os documentos
deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico.

9.2. A proposta de preços da vencedora deverá preencher os seguintes requisitos:
a) adotar como referência o Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
b) ser digitada ou impressa por meio eletrônico, em papel com a identificação da empresa, em apenas
uma via, escrita em português, sem borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas não ressalvadas e datada;
c) especificar de forma clara o serviço oferecido, obedecidas às especificações contidas neste edital;
d)  consignar o preço total anual (PARA 1 ANO ) e plurianual (PARA 2 ANOS) do serviço em Reais,
com até duas casas decimais após a vírgula;
e) consignar prazo de início dos serviços  em até 5 (cinco) dias após a solicitação formal do TJDFT.
f)  conter planilha de custos e formação de preços (PARA 1 ANO) , com os valores ajustados ao lance
final, para cada categoria profissional, considerando-se as observações importantes constantes do Anexo
III do edital, bem como os valores salariais de referência por categoria;
g)  apresentar a Guia de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social – GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção ( FAP) do
licitante, para subsidiar a análise das Planilhas de Custos e Formação de Preços;
h) declaração em que a licitante vencedora se compromete em repactuar os preços das categorias pelos
percentuais definidos na convenção coletiva de trabalho à qual esteja vinculada, conforme Anexo
VIII do edital;
i) declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e
a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta;
j) apresentar cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão
do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial;
k)conter autorização de desconto na fatura e pagamento direto dos salários, conforme Anexo IX do
edital;
l)  declaração de viabilidade dos preços apresentados na proposta, conforme Anexo X do edital;
m)declaração de não constar no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em
condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da
Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4 de 11/05/2016;
n)  declaração de que a licitante instalará escritório no DF, a ser comprovada no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contado a partir da vigência do contrato, caso não exista;
o)  declarar, com base na Resolução n. 07 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de
2005, que a empresa/entidade não possui em seu seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de
cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na
linha hierárquica da área encarregada da licitação. 
p) declarar, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , estando apto a
usufruir do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte estabelecido nos
artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar; bem como declarar que no ano-calendário de realização
desta licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.  
q)declarar ter total conhecimento dos termos de conduta ética, no âmbito do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, para magistrados, servidores e gestores de contrato no relacionamento
com colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores, nos termos da Portaria GPR 243 de 11 de
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fevereiro de 2021.
r)    fazer constar o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias a partir da data da sua
emissão.

9.3. A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos prazos indicados neste
edital.
9.4. O TJDFT adotará os valores descritos no Anexo I como limites para aquisição.
9.5. Nos preços cotados deverão estar incluídas despesas relativas a impostos, taxas, fretes, seguros e
demais encargos e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.
9.6. Em caso de divergência entre os preços unitários e o total, prevalecerão os primeiros, e entre o
valor em algarismos e o expresso por extenso, será levado em conta este último, se houver. A falta do valor
por extenso não será motivo para desclassificação da proposta.
9.7. As propostas em desacordo com os termos deste edital ou dispositivo legal vigente, ou ainda que
oferecer preço unitário simbólico ou de valor igual a zero, não serão desclassificadas automaticamente mas
estarão sujeitas a uma avaliação detalhada para verificar a viabilidade e a adequação em relação aos preços
dos insumos, com a devida justificativa do licitante.
9.8. A proposta apresentada deverá estar em conformidade com os termos deste edital e com o
dispositivo legal vigente, sendo analisada toda e qualquer proposta, inclusive aquelas que oferecem preço
unitário simbólico ou de valor igual a zero. Tais propostas não serão desclassificadas automaticamente, mas
estarão sujeitas a uma avaliação detalhada para verificar a viabilidade e a adequação em relação aos preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, com a devida justificativa do
licitante. 
9.9. Não havendo prazo expresso de validade da proposta, esta será válida por 60 (sessenta) dias a
partir da data da sua emissão.

9.9.1. Incumbe à unidade técnica requisitante - NUCOMP acompanhar o transcurso do prazo de
validade das propostas.
9.9.2. Após o exame de o objeto corresponder à melhor solução para atender à necessidade pública; de
os valores da proposta, reajustados, manterem-se vantajosos à luz daqueles atualmente praticados no
mercado; bem como de a proposta ainda conduzir-se à melhor relação benefício-custo para a
Administração, o NUCOMP poderá solicitar às licitantes a prorrogação do prazo de validade das suas
propostas, sempre que a tramitação do certame ou da pertinente convocação para execução do seu objeto
se mostrem demoradas a ponto de ensejar o vencimento da validade das propostas.
9.9.3. A prorrogação do prazo de validade das propostas não autoriza a modificação do conteúdo
delas, repercutindo, tão somente, no aumento do prazo no qual a proposta tem força obrigatória. 

9.10. Eventuais pedidos de prorrogação de prazo de entrega ou de execução do contrato deverão ser
apresentados nos próprios autos e antes do término do prazo inicialmente pactuado, contendo as
justificativas e os documentos que comprovam a impossibilidade de cumprimento da obrigação no prazo
fixado em Edital e no Contrato.

9.10.1. A certificação quanto à tempestividade e a análise prévia do pedido de prorrogação previsto no
item anterior será realizado pelo gestor do contrato, devendo ser consideradas as circunstâncias alegadas e
as provas apresentadas, a viabilidade técnica e os possíveis prejuízos à Administração, sendo deliberada a
prorrogação, em definitivo, pela Autoridade Competente.
9.10.2. Caberá à Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência - CJA, manifestar-se,
exclusivamente, em relação às teses de cunho jurídico e/ou quando demandada pela Autoridade Superior.

9.11. Homologado o resultado do julgamento da licitação pela autoridade competente do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, as obrigações e despesas daí decorrentes constarão no contrato
a ser assinado pelo TJDFT com a empresa vencedora.
9.12. Após a fase de habilitação, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
 

10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Orientações Gerais
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10.1.1. A habilitação dos proponentes será realizada por meio da consulta "on-line" ao SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.
10.1.2. O Pregoeiro fará consulta dos licitantes no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do
Setor Público Federal - CADIN, conforme Art. 6º da Lei nº 10.522/2002.
10.1.3. A consulta pelo Pregoeiro nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
10.1.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a
habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o Pregoeiro solicitará ao proponente o envio
desses por meio do sistema, no prazo de 1h (uma hora), contado a partir desse requerimento.

10.1.4.1. A critério do Pregoeiro, por conveniência e oportunidade devidamente justificada no
sistema, o prazo de envio estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado, contado da solicitação
no sistema eletrônico. 

10.1.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a)  o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União; 
b)  o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça; 
c)  Consulta consolidada de pessoa jurídica, entre outros serviços mantidos pelo Tribunal de Contas da
União - TCU; e 
d)  a composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os sócios há
servidores do próprio órgão contratante.
10.1.5.1. Para a consulta de proponentes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.
10.1.5.2. No caso das alíneas “a” e “b” do subitem anterior, a consulta aos cadastros será realizada em
nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429
de 1992, que prevê, entre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.1.5.3. Caso conste na Consulta de Situação do proponente a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

I - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

II - O proponente será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.
10.1.5.4.  Constatada a existência de sanção, o proponente será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.1.6. A proponente, para fins de habilitação, deverá optar por uma das seguintes alternativas:
10.1.6.1. Se participar com a matriz, apresentará documentos habilitatórios referentes à sua situação;
10.1.6.2. Se participar com uma de suas filiais, apresentará documentos habilitatórios referentes à
situação dessa, sem desconsiderar os documentos a exigirem centralização – emitidos somente em
nome da matriz como, por exemplo, a Certidão Negativa de Débitos, relativa ao INSS, a débitos
trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS, desde que comprove o recolhimento ser
centralizado.

10.1.7. Atestados de capacidade técnica ou, quando houver, de responsabilidade técnica podem ser
apresentados em nome e com o número de CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante.
10.1.8. O proponente vencedor deverá manter a regularidade com a Seguridade Social – CND, com o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF e com a Justiça do Trabalho – CNDT e com a Fazenda
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Federal, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a
contratação, todas as condições de habilitação exigidas no edital, sob pena de rescisão contratual.
10.1.9. Caberá ao TJDFT examinar a composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de
se certificar se entre os sócios há servidores do próprio órgão contratante.
10.1.10. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
10.1.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
10.1.12. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.1.13. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
10.1.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será habilitado.

10.2. Documentação  relativa à Habilitação Jurídica:
10.2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio eletrônico do Governo Federal;
10.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
10.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
10.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

10.3. Documentação  relativa à Regularidade fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a
verificação dos seguintes requisitos: 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

III - Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei,
mediante os seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS;
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou  municipal, relativo ao
domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
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VI - Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do proponente, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

VII - Caso o proponente seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar essa condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.3.1. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, como condição para participação no
certame, devem apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que contenha alguma restrição, conforme disposto no artigo 43 da Lei
Complementar nº 123/2006.
10.3.2. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do
momento em que foi declarada vencedora do certame, prorrogáveis por mais 5 (cinco) dias úteis, a pedido
da licitante e a critério da Administração, para a regularização da documentação, para pagamento ou
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa, conforme disposto no parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006.
10.3.3. Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, declarada vencedora do certame, não
providencie a regularização no prazo previsto no subitem anterior, ocorrerá a decadência do direito à
contratação, estando sujeita às sanções previstas no parágrafo 5º do artigo 90 da Lei nº 14.133/21,
caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sendo facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação, conforme disposto no parágrafo 2º do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006.
10.3.4. A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte, declarada vencedora do certame, deverá
enviar, após o decurso do prazo citado no subitem anterior, declaração de que regularizou a situação fiscal
e trabalhista. Porém, somente terá a obrigação de apresentar a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista  (subitem 10.3) para efeito de assinatura do contrato, observando o subitem 10.3.3 do Edital,
conforme disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006.

10.4. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira
10.4.1. Certidão negativa de falência ou, de insolvência civil, no caso de pessoa física, expedida pelo
distribuidor da sede do proponente, em plena validade, caso a habilitação no SICAF, relacionada à
qualificação econômico-financeira, esteja inválida ou inexistente. 
10.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

10.4.2.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado anual da
contratação.
10.4.2.2. O atendimento desses índices econômicos deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo proponente.
10.4.2.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.3. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme
modelo constante do Anexo VII, de que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a administração
pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao
patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

10.4.3.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),
relativa ao último exercício social; e
10.4.3.2. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na demonstração do
resultado do exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos,
o licitante deverá apresentar justificativas.

10.5. Documentação  relativa à Qualificação Técnica
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10.5.1. Um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, emitidos por entidades da
Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada, lavrado(s) e
assinado(s) por servidor/funcionário competente do respectivo órgão ou empresa, que comprovem ter
o proponente prestado serviço de apoio operacional em número de postos equivalentes ao da
contratação.

10.5.1.1.  Admitir-se-á, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
10.5.1.2.  Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
10.5.1.3.  O proponente quando solicitado pelo TJDFT, disponibilizará todas as informações necessárias
à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços.

10.5.2. Declaração, por parte do proponente, de possuir, ao tempo da contratação, Auxiliar de saúde
Bucal, devidamente registrado no Conselho Regional de Odontologia-CRO da região onde os
serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado para empresa privada ou para
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal , serviços  semelhantes aos mencionados neste edital.
10.5.3. O profissional exigido acima deverá participar da execução dos serviços, admitindo-se a
substituição dele(s) por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração.
10.5.4. As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso, serão consideradas
válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas com a contratação objeto da presente licitação correrão por conta da Lei nº 14.822, de
22 de janeiro de 2024 - Lei Orçamentária Anual de 2024, sob a classificação funcional programática
02.061.0033.4234.0053 - Apreciação e Julgamento de Causas no Distrito Federal, categoria econômica 3 –
Despesas Correntes (PTRES 168479), a ser classificada na natureza de despesa 33.90.37-01 - Locação de
Mão-de-Obra - Apoio Administrativo, Técnico e Operacional.

 
12. DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado contrato ou
emitido instrumento equivalente. 
12.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso , sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos. 

12.2.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP é condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da
data de sua assinatura. 
12.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
12.2.3. Ao adjudicatário cabe apresentar documento comprobatório de sua capacidade para representar
a empresa (no caso de titular), informando o cargo que ocupa, ou por meio de procuração, na qual lhe são
outorgados poderes para a assinatura do Termo, e apresentando as cópias da Cédula de Identidade e
do CPF. 

12.3. O contrato a ser firmado vigorará por 2 (dois) anos, a partir da data de sua
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
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12.4. A eficácia do contrato se dará a partir do primeiro dia útil após sua divulgação no PNCP.
12.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

14. DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO
14.1. Ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios fica reservado o direito de não efetivar
o pagamento se, no ato da prestação do serviço, este não estiver em perfeitas condições e de acordo com as
especificações estipuladas.
14.2. A CONTRATADA disponibilizará para o CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente, a Nota Fiscal correspondente aos serviços executados.
14.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo. 
14.4. Quando do pagamento da nota fiscal/fatura, o TJDFT deverá verificar a regularidade da
CONTRATADA com a Seguridade Social – CND, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
– CRF e com a Fazenda Federal; consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); emitir as certidões negativas de inidoneidade, de
impedimento e de débitos trabalhistas, bem como verificar o cumprimento das obrigações contratuais
assumidas, em especial a obrigação de manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação/qualificação exigidas para a contratação.

14.4.1. Caso seja constatada alguma irregularidade após a verificação especificada no subitem anterior,
a CONTRATADA ficará sujeita à rescisão do contrato, além das penalidades já previstas em lei (arts. 92,
inciso XVI; 137, inciso I; e 156, da Lei nº 14.133/21). 
14.4.2. Na eventualidade de a vencedora decidir efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou
filial) distinto do constante da nota de empenho, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do
estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos
pagamentos. 

14.5. Para fins de não retenção dos tributos federais, conforme disposto nos artigos 4º e 6º da Instrução
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, as instituições e pessoas jurídicas elencadas nos
incisos III, IV e XI do artigo 4º, deverão apresentar ao órgão, no ato da assinatura do contrato ,
declaração, na forma dos anexos II, III, IV à instrução, conforme o caso, assinada pelo seu representante
legal.
14.6. O TJDFT poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste edital.
14.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

   EM = I x N x VP
   Em que:
   EM = Encargos Moratórios;
   N    = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
   VP  = Valor da parcela pertinente a ser paga;
   TX  = Percentual da taxa anual = 6%
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   I     = Índice de compensação financeira, assim apurado:
 
   I = (TX/100)                        I = (6/100)          I = 0,00016438
          365                                        365      

14.8. O TJDFT, no uso de suas atribuições, fará as seguintes retenções, conforme o caso, sobre o(s)
pagamento(s) realizado(s):

I - Relativas aos Tributos e às Contribuições Federais, com base na Instrução Normativa
SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, publicada no Diário Oficial da União - DOU  de 12/01/2012
(Anexo I) e alterações, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações;

II - Relacionadas à Contribuição Previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento),
calculadas as retenções sobre a remuneração decorrente da prestação de serviços, mediante cessão de
mão-de-obra ou empreitada, de acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 971, de 13 de
novembro de 2009, publicada no DOU de 17/11/2009 e alterações conforme determina a Lei nº 8.212,
de 24/07/1991 e alterações;

III - Referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN - incidente sobre os
pagamentos relativos à prestação de serviços, na forma da Lei complementar nº 116, de 31/07/2003 e
alterações, c/c o Decreto GDF nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, decorrente do convênio firmado
entre a União e o Distrito Federal, publicado no Diário Oficial da União de 21 de novembro de 2000.

 
15. DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
15.1. Na hipótese de a CONTRATADA receber valores indevidos, o indébito será apurado em moeda
corrente na data do recebimento do valor indevido e atualizado pelo índice IGP/M, calculado pela Fundação
Getúlio Vargas - FGV, "pro rata temporis", desde a data da apuração até o efetivo recolhimento.              
15.2. A quantia recebida indevidamente será descontada dos pagamentos devidos à CONTRATADA,
devendo o CONTRATANTE notificá-la do desconto e apresentar a correspondente memória de cálculo.

15.2.1. Previamente aos referidos descontos, permitir-se-á à CONTRATADA manifestar sobre o
pagamento superior apurado pelo TJDFT.

15.3. Na hipótese de inexistirem pagamentos a serem efetuados, o TJDFT deverá notificar a
CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data do recebimento do
comunicado, a quantia paga indevidamente, por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU, a ser
preenchida e impressa no site do Tesouro Nacional (www.tesouro.fazenda.gov.br), com os seguintes
campos:

15.3.1. Unidade Favorecida.
15.3.2. Código 100001.
15.3.3. Gestão 00001.
15.3.4. Recolhimento.
15.3.5. Código 98815-4.
15.3.6. Contribuinte.
15.3.7. CPF/CNPJ.
15.3.8. Nome.
15.3.9. Valor do Documento.

15.4. Efetuado o recolhimento de que trata o subitem 15.3, a CONTRATADA encaminhará ao
CONTRATANTE o respectivo comprovante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
15.5. Caso o índice estabelecido no subitem 15.1 não possa mais servir aos fins a que se propõe, ficam,
desde já, acertadas as partes em avençar outro para substituí-lo.

 

16. DAS PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS A SEREM PAGAS À
CONTRATADA (RESOLUÇÃO 169/2013, COM AS ALTERAÇÕES DA RESOLUÇÃO 183/2013 –
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AMBAS DO CNJ)
16.1. As provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do
FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS (INSS,
SESI / SESC / SENAI / SENAC / INCRA / SALÁRIO EDUCAÇÃO / FGTS / RAT + FAT / SEBRAE
etc) sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário sejam deduzidas do pagamento do valor mensal devido à
CONTRATADA para prestação de serviços e depositadas exclusivamente em banco público oficial.

16.1.1. Os depósitos de que trata o subitem 16.1 serão efetivados em conta-depósito vinculada -
bloqueada para movimentação - aberta em nome da CONTRATADA e por contrato, unicamente para
essa finalidade e com movimentação somente por ordem do CONTRATANTE.

16.2. A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta- depósito vinculada - bloqueada
para movimentação - serão providenciadas pelo CONTRATANTE.
16.3. Os depósitos serão efetuados sem prejuízo da retenção, na fonte, da tributação sujeita a alíquotas
específicas previstas na legislação própria.
16.4. O montante mensal do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes
rubricas:

I - Férias;
II - 1/3 constitucional;
III - 13º salário;
IV - Multa do FGTS por dispensa sem justa causa; e
V - Incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobreférias, 1/3 constitucional e 13º

salário.
16.5. O CONTRATANTE deverá firmar termo de cooperação com banco público oficial, conforme
modelo constante no Anexo I da Resolução nº 169/2013 do CNJ, que terá efeito subsidiário a citada
Resolução, determinando os termos para a abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para
movimentação.

16.5.1. O CONTRATANTE poderá negociar, com banco público oficial, caso haja a cobrança de
tarifas bancárias, a isenção ou redução das referidas tarifas para a abertura e a movimentação da conta-
depósito vinculada – bloqueada para movimentação.

16.6. Os valores provisionados para o atendimento do subitem 1 6 . 4 deverão corresponder aos
percentuais das respectivas rubricas, constantes da proposta/contrato firmado com o TJDFT
16.7. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA será sucedida dos seguintes atos:

16.7.1. Solicitação pelo CONTRATANTE ao banco, mediante ofício, de abertura de conta-depósito
vinculada - bloqueada para movimentação -, no nome da CONTRATADA, conforme modelo constante
no termo de cooperação, devendo o banco público oficiar ao TJDFT sobre a abertura da referida conta-
depósito vinculada – bloqueada para movimentação -, na forma do modelo consignado no supracitado
termo de cooperação.
16.7.2. Assinatura, pela CONTRATADA, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação do
CONTRATANTE, dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada - bloqueada para
movimentação – e de termo específico da instituição financeira oficial que permita ao CONTRATANTE
ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do
TJDFT, conforme modelo indicado no termo de cooperação.

16.8. Durante a execução do contrato poderá ocorrer liberação de valores da conta-depósito mediante
autorização do CONTRATANTE, que deverá expedir ofício ao banco público oficial, conforme modelo
constante no termo de cooperação.

16.8.1. Após a movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, o banco
público oficial comunicará ao TJDFT, por meio de ofício, conforme modelo indicado no Termo de
Cooperação.
16.8.2. Os valores provisionados somente serão liberados para o pagamento das verbas de que trata e
nas seguintes condições:
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16.8.2.1. parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos
empregados vinculados ao contrato, quando devido;
16.8.2.2. parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na
Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;
16.8.2.3. parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de
empregado vinculado ao contrato;
16.8.2.4. ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

16.8.3. O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato,
após a comprovação, por parte da CONTRATADA, da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relativos ao serviço contratado.
16.8.4. Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere este item pela própria
administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS.

16.9. Os saldos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados
diariamente pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação técnica, sempre escolhido o
de maior rentabilidade.
16.10. Os valores referentes às rubricas de encargos mencionados no subitem 16.4 serão retidos do
pagamento mensal à empresa CONTRATADA, independentemente da unidade de medida
CONTRATADA, ou seja, posto de trabalho, homem/hora, produtividade, entrega de produto específico,
ordem de serviço etc.
16.11. A CONTRATADA poderá solicitar autorização do CONTRATANTE para:

16.11.1. resgatar da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, os valores despendidos
com o pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias que estejam contempladas nas mesmas rubricas
indicadas no subitem 16.4, desde que comprovado tratar-se dos empregados alocados pela empresa
CONTRATADA para prestação dos serviços contratado; e
16.11.2. movimentar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –,
diretamente para a conta-corrente dos empregados alocados na execução do contrato, desde que para o
pagamento de verbas trabalhistas que estejam contempladas nas mesmas rubricas indicadas no subitem
16.4 do edital.

16.12. Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –,
conforme previsto no subitem 16.11.1, a empresa CONTRATADA, após pagamento das verbas trabalhistas
e previdenciárias, deverá apresentar ao CONTRATANTE os documentos comprobatórios de que
efetivamente pagou a cada empregado as rubricas indicadas no subitem 16.4 do edital.
16.13. O CONTRATANTE, expedirá, após a confirmação do pagamento das verbas trabalhistas retidas,
a autorização de que trata o subitem 16.11, encaminhando a referida autorização ao banco público no prazo
máximo de dez dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela
CONTRATADA.
16.14. Na situação descrita no subitem 16.11.2, o CONTRATANTE solicitará ao banco público oficial
que, no prazo de dez dias úteis, contados da data da transferência dos valores para a conta-corrente do
beneficiário, apresente os respectivos comprovantes de depósitos.
16.15. Quando os valores a serem liberados da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação
–, se referirem à rescisão do contrato de trabalho entre a CONTRATADA e o empregado alocado na
execução do contrato, com mais de um ano de serviço, o CONTRATANTE deverá requerer, por meio da
CONTRATADA, a assistência do sindicato da categoria a que pertencer o empregado ou da autoridade do
Ministério do Trabalho para verificar se os termos de rescisão do contrato de trabalho estão corretos.
16.16. No caso de o sindicato exigir o pagamento antes da assistência, a CONTRATADA poderá adotar
um dos procedimentos indicados no subitem 16.11, devendo apresentar ao CONTRATANTE, na situação
consignada no subitem 16.11.2, no prazo de dez dias úteis, a contar do dia da transferência dos valores
liberados para a conta-corrente do empregado, a documentação visada pelo sindicato e o comprovante de
depósito feito na conta dos beneficiários.
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16.17. A CONTRATADA deverá atender à solicitação de assinatura dos documentos de abertura da
conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, em banco público indicado pelo
CONTRATANTE, nos termos estabelecidos no subitem 16.7.2 do edital.
16.18. Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser
suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da empresa, caso haja cobrança de
tarifas bancárias e não seja possível a negociação prevista no subitem anterior.
16.19. Será retido do pagamento do valor mensal devido à CONTRATADA e depositado na conta-
depósito vinculada, na forma estabelecida no subitem 16.1.1, o valor das despesas com a cobrança de
abertura e de manutenção da referida conta-depósito, caso o banco público promova desconto(s) diretamente
na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação.
16.20. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à CONTRATADA, no momento do
encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados,
após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço
contratado.
 

17. DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO
17.1. No interesse do TJDFT, o objeto deste ato convocatório poderá ser suprimido ou aumentado até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

18. DA REPACTUAÇÃO
18.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro,
após o interregno de um ano, mediante solicitação da CONTRATADA.
18.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

18.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir
da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a
proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
18.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

18.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir
da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

18.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela em que apostilada.

18.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, §
4º, da Lei n.º 14.133/2021).
18.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções
ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021)
18.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
18.7. Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam
aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da CONTRATADA, ou que estabeleçam direitos não previstos em
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para
os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021).
18.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada
da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo

Edital Republicado (PE) 3994511         SEI 0037078/2023 / pg. 19



contrato.
18.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra
decorrente desses instrumentos.

18.9. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da
proposta;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento

18.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
18.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo.
18.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
18.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo
aditivo.
18.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes
da planilha contratual.
18.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o
caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que
fundamenta a repactuação.
18.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde
que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das
repactuações futuras.
18.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relação à diferença porventura existente.
18.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.
18.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção
ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.
18.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
18.21. O CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um) mês,
contado da data do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação comprobatória da variação dos
custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)
18.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os
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atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos
custos.
18.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.
18.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”,
da Lei nº 14.133, de 2021.
18.25. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.
18.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos
valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente
Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.
18.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

 
19. DO REAJUSTE 
19.1. O reajuste de preços obedecerá ao disposto nas Leis nº 8.383/91, 9.069/95 e 10.192/01, utilizando-
se como índice o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

19.1.1. A periodicidade para o cálculo do reajuste é anual e terá como data-base o orçamento
estimado, cuja data é 01/08/2024 (conforme Despacho NUPEP 3857783). 
19.1.2. O reajuste será concedido de ofício pelo CONTRATANTE, admitindo-se renúncia expressa
por parte da CONTRATADA.

19.1.2.1. O CONTRATANTE providenciará a prévia oitiva da CONTRATADA quanto ao interesse,
ou não, no reajustamento.

19.1.3. Poderão ser aplicados índices negativos no período em que houver deflação.
 
20. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
20.1. A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, procedendo-se à
sua atualização a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com
consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente
Instrumento.

20.1.1. A CONTRATADA assumirá os riscos relativos à possível variação cambial, para mais ou para
menos, e adotará medidas que entender adequadas para proteção contra qualquer impacto econômico-
nanceiro decorrente de valorização/desvalorização do Real, não devendo ser motivo para apresentação
de pedido de reequilíbrio contratual.

20.2. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular ao TJDFT requerimento para
o equilíbrio do Contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com
consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

20.2.1. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de matérias-primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da
proposta e do momento do pedido de reequilíbrio do Contrato.
20.2.2. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos
comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio do contrato,
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.
20.2.3. O TJDFT, no prazo de 10 (dez) dias úteis apresentará resposta ao pedido de restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro. 
20.2.4. O TJDFT, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à atualização do
contrato.

20.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107  da Lei nº 14.133/2021.
20.4. Independentemente de solicitação, o TJDFT poderá convocar a CONTRATADA para acertar a
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redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na
proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.
20.5. As alterações decorrentes do reequilíbrio do Contrato serão publicadas no  Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.
20.6. O  TJDFT, após expirado o contrato, efetivará o pagamento de verbas retroativas, solicitadas
pela CONTRATADA  durante a vigência contratual, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida,
tomando-se por base a data do fato gerador que ensejou o direito ao reequilíbrio ou repactuação dos preços. 

 

21. DA GARANTIA CONTRATUAL 
21.1. Será exigido que a licitante vencedora apresente ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 e seguintes da Lei 14.133/2021,
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses
do custo da folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA que venham a participar da execução
dos serviços contratados, em até 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato, mediante uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

a.1) No caso de prestação da garantia na modalidade de caução em dinheiro, a empresa vencedora do
certame deverá efetuar depósito na Caixa Econômica Federal e apresentar o comprovante ao TJDFT.

b) seguro-garantia;
b.1) No caso de prestação da garantia na modalidade seguro-garantia, a apólice deverá conter, nas
condições especiais, cobertura de multas impostas à empresa vencedora.

  c) fiança-bancária

c.1) A garantia apresentada na modalidade fiança bancária só será aceita pela Administração se o
banco expressamente renunciar ao benefício de ordem previsto no artigo 827 da Lei nº 10.406/2002 –
Código Civil.

c.2) A fiança-bancária deverá ser emitida por instituição financeira cujo funcionamento esteja
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil (Resolução BC 4.122, de 2/08/2012).

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

21.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução contratual;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

21.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nas
alíneas do subitem 21.2, observada a legislação que rege a matéria.
21.4. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

21.4.1. caso fortuito ou força maior;
21.4.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
21.4.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da
Administração; ou
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21.4.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.
21.5. Caso qualquer uma das garantias acima não seja apresentada ao CONTRATANTE no prazo de
até 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, poderá ser
convocado o licitante subsequente na ordem de classificação do certame, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas em edital.
21.6. Nas modalidades de seguro garantia ou fiança bancária, a garantia contratual deverá englobar a
vigência do contrato mais 90 (noventa) dias, após o seu término.
21.7. Na modalidade de caução em dinheiro, o valor será atualizado monetariamente, de acordo com os
critérios estabelecidos pela instituição financeira em que for realizado o depósito. A liberação da quantia
depositada ou do saldo remanescente ocorrerá 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato.
21.8. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que a
CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas.
21.9. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
21.10. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, será
permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no subitem 21.11.
21.11. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a
CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
21.12. Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de execução, ou de aumento
do valor do contrato, exigir-se-á da CONTRATADA, no momento da assinatura do Termo Aditivo
correspondente, o endosso da garantia de que trata este item, que deverá ser apresentada no prazo de até 1
(um) mês, contado do primeiro dia útil após a divulgação do Termo Aditivo no PNCP.

21.12.1. Caso o endosso não seja apresentado no prazo de até 1 (um) mês, contado do primeiro dia útil
após a divulgação no PNCP, será considerado atraso na entrega, mesmo que apólice tenha sido emitida
dentro do prazo exigido no contrato.
21.12.2. A inobservância do prazo para a entrega do endosso poderá acarretar aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois
por cento).

21.13. No caso de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia será executada para
ressarcimento ao TJDFT dos valores das multas e indenizações a ela devidos, sujeitando-se ainda, a
CONTRATADA a outras penalidades previstas na Lei 14.133/2021.
21.14. O TJDFT executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.14.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo TJDFT
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
21.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

21.15. A garantia será considerada extinta:
I- com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação de importâncias

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

II- com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 21.6, que poderá,
independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

21.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
21.17. Em caso de serviços continuados com uso intensivo de mão de obra, com dedicação exclusiva, a
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garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas
trabalhistas e previdenciárias decorrentes da contratação.

21.17.1. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas e previdenciárias.

21.18. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
21.19. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, o TJDFT poderá utilizar o
valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores
em outra atividade de prestação de serviços. 
21.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo TJDFT com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
21.21. A CONTRATADA autoriza o TJDFT a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Edital e no Contrato.
 

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. Os licitantes e as contratadas que incidirem nas condutas definidas no art. 155 da Lei nº
14.133/2021, no edital ou no contrato, descumprindo, total ou parcialmente, obrigações previamente
estabelecidas, ficarão sujeitos às seguintes penalidades:

I - Advertência;
II - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
22.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto;
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
22.2. Considera-se conduta irregular:

22.2.1. Retardar a execução do certame: ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
do certame, evidencie tentativa de indução em erro no julgamento, ou, ainda, que atrase a assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços;
22.2.2. Não manter a proposta: ausência de seu envio, bem como recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou, ainda, pedido pelo licitante da desclassificação de sua proposta quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada em demonstração de vício ou falha na sua
elaboração que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento e, também, ausência da entrega da
amostra ou entrega fora do prazo ou em desconformidade com as especificações do edital e da proposta,
salvo se decorrentes de caso fortuito ou de força maior;
22.2.3. Falhar na execução contratual: inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumidas
pela contratada;
22.2.4. Fraudar a execução contratual: prática de qualquer ato destinado a obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública;
22.2.5. Comportar-se de maneira inidônea: prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento
do certame ou do contrato, como frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório,
agir em conluio ou em desconformidade com a lei, induzir deliberadamente em erro no julgamento,
prestar informações falsas ou apresentar documentação com informações inverídicas ou que contenha
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emenda ou rasura destinadas a prejudicar a veracidade de suas informações.
22.3. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
22.4. Ficará impedida de licitar e contratar com a União pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem
prejuízo das demais cominações legais e contratuais, o licitante ou a contratada que enquadrar-se nas
condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade
e os parâmetros estabelecidos no subitem 22.1.1:

22.4.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
22.4.2. Dar causa à inexecução total do contrato;
22.4.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
22.4.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
22.4.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
22.4.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

22.5. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas a seguir descritas, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 22.4.1 a
22.4.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nela referida, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, considerando-se, na dosimetria
da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade e os parâmetros estabelecidos
no subitem 22.1.1:

22.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
22.5.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
22.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
22.5.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
22.5.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

22.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora de até 0,5%
(cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
45 (quarenta e cinco) dias, na forma prevista em edital ou em contrato, conforme disposto no art. 162 da Lei
nº 14.133, de 2021.

22.6.1. O atraso superior a 45 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.
22.6.2. A aplicação de multa moratória será precedida do devido processo legal, observados os
princípios do contraditório da ampla defesa, da razoabilidade e da proporcionalidade.
22.6.3. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em multa
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas nesta portaria e na Lei nº 14.133, de 2021.
22.6.4. Será adotada como base de cálculo para a multa de mora o valor da parcela em atraso, salvo
disposição diversa em edital ou contrato.

22.7. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos
capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do
serviço.
22.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma prevista no instrumento
convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:
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I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado ou estimado da
contratação, para aquele que:

a)deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b)não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

II - de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em
efetuar o reforço de garantia contratual;

III - de até 20% (vinte por cento)  sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de
inexecução parcial do contrato;

IV - de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado ou contratado, em caso de:
a)apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
b)fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c)comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d)prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e)prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
f)não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h)entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
i) dar causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
j) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.
22.8.1. Nos contratos ainda não celebrados, o percentual de que trata o subitem 22.8 e seus incisos
para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da contratação.
22.8.2. O TJDFT exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código Civil.
22.8.3. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e
danos decorrentes do descumprimento do contrato.

22.9. Fica dispensada a formalização em processo, registro contábil e cobrança administrativa dos
débitos, quando a soma dos valores atribuídos à contratada, sem juros ou atualizações, for considerada
irrisória, o que será verificado após a realização dos cálculos pertinentes pela COAGEC.

22.9.1. Será considerado irrisório valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).
22.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
22.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.
22.12. A aplicação das sanções previstas neste edital ou no contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
22.13. Os prazos referentes às penalidades aplicadas às contratadas, para todos os efeitos, são contados a
partir da data do registro realizado pela COAGEC no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP ou
sistema equivalente.
22.14. O TJDFT deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
- CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
22.15. Os casos excepcionais serão decididos pela Presidência do TJDFT.
22.16. A CONTRATADA, ao ser notificada sobre a intenção do TJDFT de prorrogar a vigência

Edital Republicado (PE) 3994511         SEI 0037078/2023 / pg. 26



contratual, terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para se manifestar, pois, caso não o faça, será aplicada
penalidade de multa, no percentual de 0,5% (cinco décimos percentuais), a incidir sobre o valor total do
contrato, conforme art. 37 da Portaria GPR 75 de 14 de janeiro de 2022.
22.17. A aplicação das sanções previstas neste instrumento convocatório e no contrato reger-se-á pelas
disposições da Portaria GPR 75 de 14 de janeiro de 2022.
 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS
RECURSOS
23.1. Em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão deste Pregão Eletrônico, qualquer
pessoa poderá impugnar este ato convocatório mediante petição a ser encaminhada exclusivamente pelo
endereço eletrônico licitacoes@tjdft.jus.br. 

23.1.1. As respostas às impugnações serão disponibilizadas no sistema eletrônico em até 3 (três) dias
úteis, contados do seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
23.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório a resultar alteração que afete a formulação de
propostas, será definida e publicada nova data para se realizar o certame, de modo a resguardar o prazo
mínimo ente a publicação do novo regramento e a apresentação de propostas, notadamente quando o
mudança repercutir na eventual apresentação de propostas ou participação no certame.
23.1.3. As respostas às impugnações possuem caráter vinculante a todos os participantes e à própria
Administração.
23.1.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital aquele que, tendo-o aceito sem objeção,
venha a apontar, depois da abertura da sessão, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que
tal comunicação não terá efeito de recurso.

23.2. Em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão deste Pregão Eletrônico, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos sobre os termos deste ato convocatório mediante petição a ser
encaminhada exclusivamente pelo endereço eletrônico licitacoes@tjdft.jus.br.

23.2.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no sistema eletrônico em até
3 (três) dias úteis, contados do seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame. 
23.2.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos possuem caráter vinculante a todos os participantes
e à própria Administração.
23.2.3. Decairá do direito de pedir esclarecimentos quanto aos termos deste edital aquele que, tendo-o
aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura da sessão, dúvidas que o viciariam, hipótese em
que tal comunicação não terá efeito de recurso.

23.3. O envio dos e-mails de impugnação e/ou questionamentos deverão obedecer ao limite máximo de
8 MB (oito megabytes).

23.3.1. Os e-mails acima do limite estabelecido poderão não ser recebidos em virtude da capacidade do
servidor. Dessa forma, a licitante poderá fracionar/fragmentar/dividir os arquivos.

23.4. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a
alteração não comprometer a formulação das propostas.
23.5. Após a emissão, pelo Pregoeiro, do ato decisório final a implicar o encerramento do certame,
admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, o registro prévio da intenção de recorrer, de forma imediata,
em campo específico, disponibilizado pelo Sistema Eletrônico, durante a Sessão Pública, pelo prazo de 10
(dez) minutos para cada uma das fases.
23.6. A falta de manifestação imediata da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem
anterior, importará na preclusão desse direito, ficando a Administração autorizada a adjudicar o objeto à
licitante declarada vencedora.

23.6.1. Interposto o recurso, à recorrente será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para juntar os
memoriais em campo próprio do sistema, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos.
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23.6.2. A não apresentação das razões recursais no prazo do subitem anterior, resulta em não
concretização do ato a permitir a continuidade da instrução processual, sem a necessidade de apreciação e
julgamento do pleito recursal, dado que inexistente. 
23.6.3. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única.
23.6.4. O recurso interposto e admitido terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
23.6.5. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando ao Presidente do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, quando mantiver sua decisão, a qual será
registrada em campo específico no âmbito do Sistema Eletrônico.
23.6.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
23.6.7. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios adjudicará o objeto e homologará
este procedimento de licitação e determinará a contratação.

23.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
 
24. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
24.1. As partes estão cientes de que o CONTRATANTE e a CONTRATADA exercerão o papel de
controlador dos dados em regime de controladoria conjunta ou co-controladoria –, sempre que possível,
serão tomadas decisões referentes ao tratamento dos dados pessoais dos prestadores de serviços
terceirizados, bem como realizará o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as de coleta,
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento,
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação,
comunicação, transferência, difusão ou extração.
24.2. As partes, na condição de Controladores, ficam autorizadas a compartilhar os dados pessoais com
outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para finalidade específica, observados os
princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
24.3. Caberá à CONTRATADA e ao CONTRATANTE proteger os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

24.3.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses
dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto deste Edital, e para propósitos
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, respeitadas as regras previstas pelos artigos 23 a
30 da Lei nº 13.709/2018.
24.3.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de execução do
objeto contratado.
24.3.3. Os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, deverão
seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política de Proteção de Dados Pessoais e da
Privacidade do CONTRATANTE.

24.4. As partes poderão manter e tratar os dados pessoais dos prestadores de serviços terceirizados
durante todo o período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas neste edital.
24.5. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, poderão ser
mantidos por período indefinido.
24.6. O Titular do dado poderá solicitar às partes, a qualquer momento, que sejam eliminados os seus
dados pessoais não anonimizados, desde que não autorizada a conservação para finalidades previstas em lei.
24.7. O Titular tem direito a obter do CONTRATANTE a relação dos dados por ele tratados, a
qualquer momento e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III, da Lei nº 13.709/2018.
24.8. As partes responsabilizam-se pela manutenção de medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
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24.9. Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709/2018, as partes, na condição de Co-Controladores,
comunicarão ao Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

 

25. DA ÉTICA
25.1. As partes comprometem-se a observar os termos da Resolução 6 de 19 de abril de 2022 que
institui o Código de Ética e Conduta do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, e
da Portaria GPR 243 de 11 de fevereiro de 2021  que estabelece a conduta ética, no âmbito do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, para magistrados, servidores e gestores de contrato no
relacionamento com colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores.

 

26. DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DO ASSÉDIO MORAL, DO
ASSÉDIO SEXUAL E DA DISCRIMINAÇÃO 
26.1. As partes comprometem-se a observar os termos da Resolução CNJ nº 351/2020, alterada pela
Resolução CNJ nº 518/2023, que institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação.
 

27. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO 
27.1. A gestão da execução contratual compreende a fiscalização técnica, administrativa e setorial.
27.2. A fiscalização da execução contratual deve se valer dos atores relacionados, sob a coordenação do
gestor do contrato, para garantir a efetiva prestação de serviço. Em regra, cabe ao gestor da unidade que
apresentou a demanda, considerando a sua complexidade, avaliar a necessidade da presença de todos eles ou
não.
27.3. Os substitutos atuarão nas ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.
27.4. O gestor do contrato será o servidor designado para:

27.4.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial;
27.4.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, bem como as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior as que ultrapassarem sua competência; 
27.4.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho
de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo
normal da liquidação e o pagamento da despesa;
27.4.4. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda à finalidade da
Administração;
27.4.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente
ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos,
dentre outros;
27.4.6. Constituir relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº
14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento
das atividades da Administração, podendo ser utilizado como insumo para a confecção de estudos técnicos
preliminares, termo de referência e projeto básico de novas contratações; 
27.4.7. Coordenar a elaboração do relatório de riscos e suas atualizações durante a gestão do contrato,
com apoio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais;
27.4.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, administrativos
ou setoriais no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atestação de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento;
27.4.9. Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo
agente ou unidade com competência para tal;
27.4.10. Coordenar a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

27.5. O fiscal técnico do contrato será o servidor designado para:
27.5.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o com informações
pertinentes às suas competências;
27.5.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando providências para regularização das faltas ou defeitos observados;
27.5.3. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada na execução do contrato, determinando prazo para correção;
27.5.4. Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras;
27.5.5. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a
execução do contrato nas datas aprazadas;
27.5.6. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e
as documentações exigidas para o pagamento, e, após a atestação, encaminhar ao gestor de contrato, para
ratificação;
27.5.7. Comunicar ao gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua
responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação;
27.5.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente
com o fiscal administrativo ou setorial de que trata o subitem 27.4.7; 
27.5.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado de que trata o subitem 27.4.8;
27.5.10. Contribuir para a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

27.6. O fiscal administrativo do contrato será servidor designado para:
27.6.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas relacionadas ao
controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de
apostilamentos e termos aditivos, bem como acompanhamento de garantias e glosas;
27.6.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;
27.6.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária,
observado o disposto no art. 36 da Portaria GPR 1.305 de 21 de julho de 2020 ;
27.6.4. Atuar tempestivamente em eventual descumprimento de obrigações contratuais, informando o
gestor do contrato para providências cabíveis quando ultrapassar a sua competência;
27.6.5. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente
com o fiscal técnico ou setorial de que trata o subitem 27.4.7;
27.6.6. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado de que trata o subitem 27.4.8;
27.6.7. Contribuir para a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

27.7. O Fiscal Setorial será servidor designado para auxiliar o gestor de contrato na fiscalização da
execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando necessário ou a critério da
Administração, com o objetivo de avaliar, in loco, a execução do objeto nos moldes contratados, em razão
de a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades
desconcentradas de um mesmo setor;
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27.8. Cabem ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto,
as atribuições de que tratam os subitens 27.5 e 27.6, no que couber.
 

28. DA SUBCONTRATAÇÃO 
28.1. Não será permitida a subcontratação.
 

29. DO ENQUADRAMENTO SINDICAL
29.1. A empresa licitante terá a responsabilidade nas situações de ocorrência de erro no enquadramento
sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical
declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí
tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções
previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei 14.133/2021;
29.2. A empresa contratada terá responsabilidade exclusiva pelo cometimento de erro ou fraude no
enquadramento sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por repactuação ou por força de decisão
judicial, em razão da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças salariais e de outras vantagens,
ou ainda por intercorrências na execução dos serviços contratados, resultante da adoção de instrumento
coletivo do trabalho inadequado.
 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
30.1. O Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assegurada a prévia
manifestação dos interessados, poderá revogar o presente certame, em face de razões de interesse público,
por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar essa
conduta; anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e
fundamentado. Ou, ainda, adjudicá-lo e homologá-lo.
30.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover
diligências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente Pregão.
30.3. As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas após homologadas pela
autoridade competente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
30.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 
30.5. Constituem anexos deste edital dele fazendo parte integrante:

a) Anexo I      –  Termo de Referência;
b) Anexo II     –  Modelo de Proposta de Preços; 
c) Anexo III    –  Planilha de Formação de Preços;
d)Anexo IV     –  Lista de Insumos; 
e) Anexo V   – Descrição dos Materiais;
f)  Anexo VI   –  Modelo de Ordem de Serviço;
g) Anexo VII  – Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a Iniciativa Privada e Administração
Pública;
h) Anexo VIII  – Modelo de Declaração de Repactuação pela CCT a que está Vinculada;
i)  Anexo IX   – Modelo de Autorização de Desconto das Verbas Salariais;
j)  Anexo X   – Modelo de Declaração de Viabilidade dos Preços Apresentados na Proposta;
k) Anexo XI   –Modelo de Autorização de Abertura de Conta Vinculada;
l)  Anexo XII   –  Minuta de Contrato.

30.6. As normas que disciplinam esta modalidade de licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
30.7. O mero desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
proponente, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta, sem prejuízo dos princípios basilares da Administração Pública.
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30.8. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
30.9. Os casos omissos e erros formais serão resolvidos pelo Pregoeiro.
30.10. É vedado ao CONTRATANTE :

30.10.1. A contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa
jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em
cargo de direção e de assessoramento, conforme artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 07/2005 do CNJ.
30.10.2.   A contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes
de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de
cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na
linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 07/2005
do CNJ.

30.10.2.1.  A vedação constante do subitem anterior se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade
estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis)
meses após a desincompatibilização.

30.10.3. A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido pelas
hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal, quando, no caso concreto, identificar
risco potencial de contaminação do processo licitatório. 

30.11. Conforme dispõe o artigo 3º da Resolução nº 7, de 18 de outubro de 2005 do Conselho Nacional
de Justiça, são vedadas ao CONTRATANTE a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de
prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal CONTRATANTE. 
30.12.  Será exigida da licitante vencedora Declaração que atenda às exigências dos artigos 1º, 2º e 3º da
Resolução nº 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça. 
30.13. É vedada ao CONTRATANTE a contratação, a qualquer título, de empresas privadas que tenham
em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista do órgão que pretenda contratar para prestar serviços, inclusive de consultoria, assistência
técnica ou assemelhados, conforme disposto no art. 18, inciso XI da Lei n° 14.791/2023.
30.14. De acordo com o art. 4º da Resolução nº 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de
Justiça – CNJ, é vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções
de chefia, pessoas que incidam nas vedações dos arts. 1º e 2º da Resolução supracitada, a saber: 

30.14.1. Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão
jurisdicional colegiado, nos seguintes casos:

I - Atos de improbidade administrativa;
II - Crimes;

a)  contra a administração pública;
b)  contra a incolumidade pública;
c)  contra a fé pública;
d)  hediondos;
e)  praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;
f)   eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;
g)  de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

30.14.2. Na mesma vedação do subitem 30.14 incorre a pessoa que tenha:
I - Praticado atos causadores de perda do cargo ou emprego público;
II - Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou
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administrativa do órgão profissional competente;
III - Tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por

irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão
irrecorrível do órgão competente.

30.15. Demais esclarecimentos, questionamentos, bem como as respectivas respostas poderão ser obtidos
no endereço eletrônico licitacoes@tjdft.jus.br, ou pelo telefone (61) 3103-4990/4991/4992/4993.

 

 

______________________________________________________________

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, na forma das legislações aplicáveis à espécie,
convida Vossa Senhoria a apresentar cotação para a prestação dos serviços abaixo especificados, mediante as
condições estabelecidas:
 
Processo         : 0037078/2023
Modalidade   : PREGÃO ELETRÔNICO
Número          : 031/2024
Abertura        : 29/10/2024
Horário          : 14 HORAS
Local               : www.gov.br/compras
Interessado   : NÚCLEO DE COMPRAS, CONTRATAÇÕES E PATRIMÔNIO - NUCOMP
 
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços
continuados de Auxiliar em Saúde Bucal – ASB, nos termos do presente edital e dos seus anexos.

 
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Os auxiliares em saúde bucal, cujo trabalho é supervisionado pelo cirurgião-dentista,
desempenham importantes funções como membros da equipe odontológica, como organização e execução
de atividades de higiene bucal, processamento e revelação de radiografias odontológicas, auxílio e
instrumentação do dentista em suas intervenções clínicas e cirúrgicas, entre outras. De especial importância
é a presença das ASBs nas Centrais de Esterilização, já que são estas profissionais que possuem treinamento
adequado para a lavagem, conservação e esterilização do material odontológico. Além disso, é de
responsabilidade das ASBs a manutenção da cadeia asséptica no âmbito do consultório odontológico,
promovendo a assepsia e desinfecção do equipo odontológico e demais superfícies nos intervalos entre as
consultas de cada paciente.

 
3. DOS VALORES ANUAL E PLURIANUAL ESTIMADOS
3.1. PARA 1 ANO: R$ 2.269.530,48 (dois milhões, duzentos e sessenta e nove mil quinhentos e trinta
reais e quarenta e oito centavos).
3.2. PARA 2 ANOS : R$ 4.539.060,96 (quatro milhões, quinhentos e trinta e nove mil sessenta reais e
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noventa e seis centavos), conforme mapa condensado (3857613).
 
4. DA DESCRIÇÃO TÉCNICA DETALHADA DO SERVIÇO - VALOR ESTIMADO E
QUANTITATIVO

 

Item   Especificação detalhada do serviço  CATSER Quantidade  Unidade

 Valor Total Anual
Máximo Aceito pelo
TJDFT

(PARA 1 ANO)

1
 Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços continuados
de Auxiliar em Saúde Bucal – ASB.

  25046           1   Serviço   R$  2.269.530,48

 

OBSERVAÇÕES:

a) AVISO DE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS : Para efeito de lances e elaboração das propostas
encaminhadas ao TJDFT, as empresas participantes deverão considerar as descrições dos serviços e
respectivas unidades de fornecimento constantes deste edital. As especificações e unidades de
fornecimento oriundas do CATSER (Sistema de Compras do Governo Federal) deverão ser
desconsideradas, pois divergem do edital ou estão incompletas.
b) O fornecedor deverá apresentar, no momento da proposta de preços, orçamento detalhado, de modo a
possibilitar a identificação do custos e possibilitar apurar eventual desequilíbrio econômico-financeiro
no decorrer da execução contratual. 
c) O fornecedor deverá apresentar proposta de preços com os valores rateados sobre todos os itens
formadores de preços, não podendo ultrapassar os valores consignados para cada item.
d) O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, é de R$ 1.000,00 (mil reais ), conforme
subitem 6.5 do edital.
e) O envio dos lances deverá corresponder ao valor total anual (PARA 1 ANO) .

 
5. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
5.1.  Os serviços serão prestados no horário das 8 às 19 horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis,
respeitada a jornada de trabalho de 30 horas semanais, conforme legislação, para a categoria de ASB, e 44
horas semanais para a categoria de Supervisor, compreendendo o período das 9 às 18:45 horas.
5.2. Prazo objetivo de início do serviço: 5 (cinco) dias, contado da solicitação formal do TJDFT.
5.3. Endereço completo do local de realização do serviço:

FÓRUM/PRÉDIO ENDEREÇO

Brasília Praça Municipal, Lote 01, Brasília-DF

Taguatinga Setor C Norte, Área Especial 23, Taguatinga-DF

Ceilândia QNM 11, Área Especial nº. 01, Ceilândia-DF

Gama Setor Norte, Área Especial nº. 01, Quadra 01, Gama - DF

Samambaia QR 302, Conjunto 01, Lote 01, Samambaia-DF

Brazlândia Rua 10, Lote 04, Setor Administrativo, Brazlândia-DF

São Sebastião Centro de Múltiplas Atividades – lote 04

Águas Claras lote 01, Q. 202 - Águas Claras, Brasília - DF, 70297-400
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Júlio Leal SMPAS – Trecho 03, Lotes 04 e 06

Mirabete SRTVS – QD. 701 – Bloco N

Santa Maria QR 211, Conjunto 01, Lote 01, Santa Maria-DF

Sobradinho Setor Administrativo e Cultural, Quadra Central, Lote F, Sobradinho-DF

Paranoá Quadra 03, Lote 02, Paranoá-DF

Planaltina Av. WL2, Lote 420 – Setor Administrativo, Planaltina - DF

Núcleo Bandeirante AVENIDA CONTORNO - AREA ESPECIAL Nº. 13 - LOTE 15

Vara da Infância e Juventude SGAN 909 Bloco C/D – Asa Norte

Riacho Fundo SRIA II – QE 25, Conj. 02 – Lotes 02/03 – EPC Guará

Guará SRIA II - QE 25 Conjunto 02 Lotes 02/03 - EPC

Fórum Verde SAM Térreo Sala T-01, Brasília – DF

Recanto das Emas Centro Urbano Quadra 02 Lote 03 - Recanto das Emas.

Itapoã Núcleo Rural de Sobradinho - Lote 10 -

5.4. Das atribuições e destinações das categorias profissionais
5.4.1. Compete ao Auxiliar em Saúde Bucal, sempre sob a supervisão do cirurgião-dentista:

5.4.1.1. Realizar serviço de recepção, inclusive telefônico;
5.4.1.2. Realizar agendamento e confirmação de consultas;
5.4.1.3. Efetuar o preenchimento e anotação de prontuários odontológicos;
5.4.1.4. Manter a ordem do arquivo e documentação odontológica analógica e/ou digital;
5.4.1.5. Realizar o processamento de radiografias; f) Preparar o paciente para o atendimento;
5.4.1.6. Auxiliar e instrumentar durante o atendimento do paciente;
5.4.1.7. Promover orientação dos pacientes sobre higiene bucal;
5.4.1.8. Manipular materiais de uso odontológico;
5.4.1.9. Aplicar métodos preventivos para controle da cárie dental, sob supervisão do Cirurgião
dentista;
5.4.1.10. Conservação e realizar manutenção dos equipamentos odontológicos;
5.4.1.11. Realizar a limpeza, desinfecção e esterilização de instrumental e equipamentos;
5.4.1.12. Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de
produtos e resíduos odontológicos;
5.4.1.13. Proceder ao controle de estoque de materiais de consumo do consultório odontológico;
5.4.1.14. Realizar lavagem e processamento,
5.4.1.15. Outras atividades, próprias da profissão, a pedido do Contratante e sob supervisão do
Cirurgião-Dentista.

5.4.2. Compete ao Supervisor Geral:
5.4.2.1. Planejar, organizar e coordenar a equipe de funcionários contratados para executar os serviços
de apoio operacional previstos neste instrumento, de modo que os mesmos sejam executados com
esmero e qualidade desejados pelo Contratante através dos Acordos de Qualidade de Serviço
estabelecidos pelo TJDFT;
5.4.2.2.  Realizar visita trimestral aos Postos de Serviços de Saúde dos Fóruns com vistas a
fiscalização dos serviços. O supervisor deverá encaminhar calendário das visitas aos executores.

5.5. O recebimento do serviço será acompanhado e fiscalizado pela Coordenadoria de Serviços
Odontológicos- CODON, na condição de representante do TJDFT, e será executado em 02 (duas) etapas:
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5.5.1. O recebimento provisório, a cargo do fiscal que acompanha a execução do contrato, dar-se-á
mediante elaboração de termo detalhado de recebimento provisório, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado da entrega do objeto.
5.5.2. O recebimento definitivo, a cargo de outro servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, dar-se-á mediante elaboração de termo detalhado de recebimento definitivo, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento
provisório. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade civil pela qualidade e
perfeito funcionamento do equipamento, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
5.7. O recebimento será efetuado apenas quando a CONTRATADA atender a todos os requisitos
deste edital e seus anexos.

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar, com observação dos prazos e exigências, todas as obrigações constantes deste
instrumento.
6.2. Manter os dados do preposto atualizados durante toda a fase de execução contratual.
6.3. Acatar as recomendações efetuadas pelo fiscal do contrato.
6.4. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições
inadequadas de execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução e prestar
os esclarecimentos que forem solicitados pelos fiscais.
6.5. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste instrumento.
6.6. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais resultantes da
contratação.

6.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais não transferirá ao CONTRATANTE  a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações,
inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do artigo 121 da Lei nº
14.133/2021.

6.7. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações judiciais ou demandas administrativas
que lhe venham a ser atribuídas em decorrência da execução deste objeto.

6.7.1. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as
providências necessárias no sentido de preservar o CONTRATANTE e de mantê-lo a salvo de
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se
houver condenação, devendo ser descontado o valor correspondente aos prejuízos, no primeiro pagamento
subsequente à ocorrência, ou ajuizada a dívida, se for o caso, sem prejuízo das demais sanções legais,
respeitada a defesa prévia.

6.8. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, dos quais tome conhecimento em razão da
execução do objeto deste instrumento, observados ainda, no que couber, as diretrizes vigentes adstritas à
LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), bem como da Resolução CD/ANPD nº 2/2022, devendo orientar
seus empregados nesse sentido.
6.9. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados,
especialmente os referentes à segurança, à medicina do trabalho e a legislação trabalhista.
6.10. Apresentar ao CONTRATANTE, antes do efetivo início da execução dos serviços, toda a
legislação federal e distrital atualizada existente que regulamente as atividades contratadas.

6.10.1. Apresentar, no transcorrer da execução, tão logo tenha conhecimento, qualquer alteração na
legislação que afete a execução dos serviços contratados.
6.10.2. O acordo coletivo e/ou convenção coletiva da categoria deverão ser fornecidos anualmente tão
logo esteja protocolado e/ou homologado no órgão competente.

6.11. Informar à respectiva seguradora ou ao fiador, em um prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sobre
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qualquer alteração contratual que implique sua cobertura pela garantia contratual apresentada, sob pena de
aplicação de penalidade prevista no contrato.
6.12. Comprovar, no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar do início da vigência do contrato,
possuir sede, filial e/ou instalações no Distrito Federal, para os contatos do CONTRATANTE com a
CONTRATADA e para soluções de pendências do contrato.
6.13. Recompor, reconstituir ou consertar todo e qualquer elemento construtivo, instalação ou
equipamento que venha a avariar no decorrer da execução dos serviços no prazo de até 5 (cinco) dias
corridos, contados da notificação. Na impossibilidade de atendimento desse prazo, o mesmo poderá ser
alterado, a critério da Administração, mediante aprovação de justificativa a ser apresentada pela
CONTRATADA, dentro desse prazo.
6.14. Quanto aos funcionários alocados nos postos:
6.14.1. Executar, por intermédio de seus empregados, os serviços constantes do objeto deste

instrumento.
6.14.2. Fazer com que seus empregados se submetam-se aos regulamentos de segurança e disciplina,

durante o período de permanência nas dependências do TJDFT.
6.14.3. Assumir as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência e

previstas na legislação, responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e
comerciais, tais como:

a) salários;

b) seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-alimentação;

f) vales-transportes;

g ) outros que porventura sejam exigidos por lei, Convenção Coletiva de Trabalho ou que venham a
ser criados.

6.14.4. O pagamento dos salários e dos benefícios previstos em lei aos empregados não poderá estar
vinculado ao recebimento pelos serviços prestados.

6.14.5. Manter rigoroso controle de frequência de seus empregados nos postos de trabalho de forma
eletrônica/informatizada.
6.14.6. O controle de frequência adotado pela CONTRATADA deverá permitir a verificação da
frequência dos postos de trabalho, especialmente contendo informações de horários de início e término da
jornada de trabalho, com escopo de subsidiar o procedimento de atesto das despesas da contratada, para
fins de liquidação.
6.14.7.  A CONTRATADA poderá optar pela instalação de sistema de controle de frequência,
observando a instalação de equipamentos suficientes para a demanda de profissionais e de acesso às
dependências, atendidas as normas trabalhistas aplicáveis, inclusive acordos e convenções coletivas sobre
o assunto, se houver, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. A instalação do sistema
não exime a Contratada da responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais
alocados nos postos de trabalho.
6.14.8.  Acatar as mudanças de horários dos postos de trabalho, os quais estão sujeitos a alterações
conforme as necessidades de serviço do TJDFT, desde que não seja ultrapassada a quantidade de horas
semanal ou mensal do posto de trabalho.
6.14.9.  Orientar todos os profissionais dos postos de trabalho a:

6.14.9.1. não permanecer em grupos conversando por longos períodos ou de forma habitual com
visitantes, colegas ou empregados sobre assuntos diversos das atividades exercidas no posto de forma a
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prejudicar a execução das tarefas diárias;
6.14.9.2. utilizar o telefone, computador ou qualquer outro recurso exclusivamente para o serviço;
6.14.9.3.  apresentar-se devidamente asseados e com boa apresentação pessoal, respeitando as normas
internas do TJDFT de apresentação, segurança e disciplina;
6.14.9.4.  portar em lugar visível o crachá de identificação;
6.14.9.5. sempre utilizar o uniforme e os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, se for o caso;
6.14.9.6.  não exercer qualquer tipo de atividade comercial (venda, promoção, representação, etc.)
dentro das dependências do TJDFT;
6.14.9.7.  manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do Contratante ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da
prestação do serviço, observados ainda, no que couber, as diretrizes vigentes adstritas à LGPD (Lei
Geral de Proteção de Dados), bem como da Resolução CD/ANPD nº 2/2022.

6.14.10. Manter os empregados, quando em horário de trabalho nas dependências do TJDFT, nos
respectivos postos de trabalho, de forma condizente com o serviço a executar e identificados mediante uso
permanente de crachás, a serem confeccionados pela CONTRATADA.
6.14.11. Pagar, incondicionalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, mediante
depósito bancário na conta do trabalhador, os salários dos profissionais alocados nos postos de trabalho.
6.14.12.  Efetuar o pagamento do 13º salário (gratificação natalina), na forma da legislação vigente até o
20º (vigésimo) dia do mês de dezembro de cada ano, salvo se de forma diversa dispor a convenção
coletiva da categoria, na proporção que fizer jus o empregado.
6.14.13. Proceder à entrega (pagamento) antecipado do vale-transporte, quando devido, e do vale-
alimentação, ambos em uma única entrega, até o último dia do mês anterior ao mês referência. O vale-
alimentação será ajustado, anualmente, conforme o valor estabelecido para a categoria. O vale transporte
deverá ser reajustado conforme aumento no valor da passagem do transporte coletivo.
6.14.14. Por ocasião do faturamento mensal, deverá ser computada somente a quantidade de vale-
transporte e vale-alimentação pelos dias efetivamente trabalhados.
6.14.15. No primeiro mês de vigência contratual, assim como na contratação de novos profissionais, a
Contratada deverá fornecer os vales transporte e vales alimentação antes da data de início da prestação de
serviços, em quantidade suficiente até o último dia do mês.
6.14.16. Responsabilizar-se pelo transporte dos empregados até as dependências do CONTRATANTE,
e vice-versa, por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos.
6.14.17. Entregar o aviso de férias aos seus empregados no prazo estipulado por lei, devendo o
pagamento dos salários referentes ao período de férias legais ser creditado na conta corrente do
empregado, em até 30 (trinta) dias antes da data de início das férias, em horário bancário e conforme a
legislação vigente.
6.14.18. Apresentar o plano de férias dos empregados alocados na execução do contrato ao
CONTRATANTE, para ciência, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos do início do gozo
do benefício pelos seus empregados, observando-se os seguintes critérios:
6.14.19.  O fiscal do contrato notificará a CONTRATADA ser houver necessidade de cobertura no
período de férias do profissional alocado no prazo de 30 (trinta) dias corridos antes do período da fruição
do benefício.
6.14.20. Os postos de trabalho sem cobertura de profissionais não serão faturados.
6.14.21. Nos períodos de recesso forense, a Administração poderá suspender total ou parcialmente a
prestação dos serviços, sendo facultada à contratada a concessão de férias.
6.14.22. Manter seus funcionários capacitados para as atividades previstas nesse instrumento,
providenciado cursos e reciclagens sempre que o fiscal identificar a queda ou a insuficiência na qualidade
dos serviços prestados.
6.14.23.  Sempre que verificada a desatualização com as novas tecnologias ou metodologias de trabalho,
a CONTRATADA deverá tomar as providências necessárias em uma prazo de até 3 (três) meses,
contados da notificação da Fiscalização. Após esse prazo, os postos deverão estar preenchidos por
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profissionais com domínio das novas tecnologias ou metodologias de trabalho seja pela realização de
capacitação dos atuais empregados ou pela substituição por outros já capacitados.
6.14.24. A capacitação deverá ser realizada às expensas da CONTRATADA, sem ônus adicional ao
CONTRATANTE, e fora do horário de trabalho dos profissionais alocados nos postos de trabalho.
6.14.25. Os custos com treinamento/capacitação deverão constar da taxa de administração/lucro.
6.14.26. Comprovar, a partir do segundo mês da prestação dos serviços, os pagamentos referentes ao
recolhimento das Contribuições Sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social),
correspondentes ao mês da última competência vencido e compatíveis com o efetivo declarado, na forma
da Lei 8.212/1991, e com a nota fiscal/fatura atestada pelo fiscal designado, conforme disposto no §3º,
inciso II do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
6.14.27. Orientar os seus empregados sobre a forma de acompanhar o saldo ou extrato de FGTS e demais
verbas junto Caixa Econômica Federal, garantindo meios para o acompanhamento online ou o liberando
para comparecimento a agência quando necessário para exerce o direito.
6.14.28. Disponibilizar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados do início da vigência do
contrato, o acesso de seus empregados, via internet, aos sistemas da Previdência Social e Receita Federal
do Brasil, com o objetivo de verificar o recolhimento de suas contribuições previdenciárias.
6.14.29. Apresentar, no prazo máximo de 15 dias (quinze) corridos contados do início da vigência do
contrato, comprovante de cadastramento de seus empregados no PIS/PASEP.
6.14.30. Oferecer todos os meios necessários a seus empregados para a obtenção de extrato de
recolhimento, sempre que solicitado pela fiscalização.
6.14.31. Apresentar no primeiro mês da prestação dos serviços, a seguinte documentação:

a)relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
c) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
d)comprovação de que os funcionários locados nos postos de trabalho atendem aos requisitos mínimos
de qualificação exigidos nesse Termo de Referência;
e)declaração de não optante pelo vale-transporte devidamente assinada pelo empregado, se for o caso;
f)  documento contendo informações sobre os dados bancários vinculados ao CNPJ do credor na
apresentação do primeiro faturamento. Eventuais mudanças no domicílio bancário deverão ser
comunicadas previamente à unidade de execução orçamentária e financeira.

6.14.32. Entregar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, mediante prévia autorização de cada
funcionário envolvido, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da solicitação, a informação do
gênero de cada profissional, para fins de elaboração de dados estatísticos relevantes para a promoção da
igualdade de gênero no Tribunal, alinhado ao ODS 5 (igualdade de gênero) da Agenda 2030, da ONU.
6.14.33.  Entregar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, quaisquer dos seguintes documentos, no
prazo de 2 (dois) dias úteis contados da solicitação:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do CONTRATANTE;

a.1) cumpre à Fiscalização Administrativa do contrato comunicar à Receita Federal do Brasil
e/ou ao Ministério competente qualquer irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias
(INSS) e/ou no recolhimento do FGTS dos respectivos trabalhadores.

b) cópia dos contracheques dos profissionais alocados nos postos de trabalho relativos a qualquer
mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia dos recibos dos depósitos bancários que
comprovem o pagamento dos salários.

6.14.34. Entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após
o último mês de prestação dos serviços, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do
último dia do último mês da prestação dos serviços:
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a) comprovante de pagamento das verbas rescisórias e termos de rescisão dos contratos de trabalho
dos profissionais alocados nos postos de trabalho, devidamente homologados, quando exigido pelo sindicato
da categoria;

b ) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais, devidamente quitadas;

c ) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado; e

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.14.35. Quanto ao preposto:
6.14.35.1. Informar, antes da assinatura do contrato, o nome do responsável (preposto), os contatos de
telefone, e-mail ou outro meio hábil para comunicação com o TJDFT, bem como manter esses dados
atualizados durante toda a execução contratual.
6.14.35.2. O indicado deverá ter capacidade para gerenciamento administrativo, visando agilizar os
contatos com os representantes da administração durante a execução do contrato, bem como atender
aos profissionais alocados nos postos de trabalho, nas dependências do Contratante, com a entrega de
contracheques, vale-transporte, vale-alimentação, controle de frequência, aviso prévio, aviso de
férias, advertências, relatórios solicitados pelo fiscal do contrato, dentre outras atividades necessárias
à boa execução contratual.
6.14.35.3. O preposto não precisará permanecer nas dependências do Tribunal durante o horário de
prestação de serviços. Todavia, o preposto deverá comparecer, sempre que solicitado pelo fiscal do
contrato, no prazo máximo de 8 (oito) horas no dia requerido, para exame e esclarecimentos de
quaisquer ocorrências, salvo em situações emergenciais de pronto atendimento.
6.14.35.4. A CONTRATADA não poderá indicar para função de preposto funcionários alocados nos
postos de trabalho previstos nesse Termo de Referência.
6.14.35.5. Fornecer uniformes aos empregados, conforme especificações e quantidades constantes do
Anexo IV.

6.14.36. Orientar seus funcionários acerca da necessidade de observar protocolos sanitários definidos
pelo CONTRATANTE.
6.14.37.  Afastar os funcionários que apresentarem sintomas de doenças infecciosas com risco de
contágio, sem prejuízo da prestação dos serviços.

6.15. Responder pelos danos causados diretamente ao TJDFT ou a terceiros em razão da execução do
serviço.

6.15.1. Essa responsabilidade não excluirá nem reduzirá a fiscalização ou o acompanhamento pelo
TJDFT. 

6.16. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, sempre que
solicitado pelo TJDFT, sob pena de extinção do contrato. 
6.17. Manter atualizados e-mail e telefones constantes da proposta, a fim de viabilizar as
comunicações/notificações realizadas durante a execução do contrato.
6.18. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as demais obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

6.18.1. Verificadas irregularidades nas condições que ensejaram sua habilitação quanto à regularidade
fiscal, a contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado da notificação da fiscalização, para
regularizar a situação, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, sem prejuízo da rescisão do
contrato a critério da Administração.

6.19. Respeitar o Código de Ética e Integridade do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios em observância à Portaria GPR 243 de 11 de fevereiro de 2021. 
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6.20. Não dar em garantia o Contrato nem ceder o crédito dele decorrente, em quaisquer operações
financeiras, sob pena de multa compensatória e de rescisão contratual;
6.21. A partir da solicitação formal do TJDFT, apresentar todas as certidões e declarações relacionadas
no artigo 5º da Resolução nº 156/2012, do CNJ, relacionadas aos empregados com funções de chefia
disponibilizados para o TJDFT.

6.21.1. Em caso de mudança de titular de cargo de chefia exercido por empregado da empresa
vencedora e que esteja à disposição do TJDFT, deverá apresentar, a partir da solicitação formal do
TJDFT, os mesmos documentos delineados no subitem anterior, relativas ao novo ocupante do cargo. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao
objeto, para a fiel execução do avençado;
7.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais de prestação dos serviços, desde
que devidamente identificados, conforme termos do contrato e com as normas vigentes no âmbito do
CONTRATANTE.
7.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
7.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor (s) especialmente designado
(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
7.6. Não permitir que os empregados da  CONTRATADA  realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.
7.7. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo máximo de 30 dias
corridos contados partir do recebimento definitivo
7.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada.
7.9. Não praticar atos de ingerência na administração dos empregados da Contratada, observando
durante a execução do contrato as diretrizes estabelecidas na Portaria TJDFT GPR N. 2124/2017.
7.10. Empregar rotinas de fiscalização e gestão do contrato observando as diretrizes estabelecidas no
Instrução Normativa N. 05 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
7.11. Fiscalizar durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas. 
7.12. Providenciar a prévia oitiva da CONTRATADA, quanto ao interesse no reajustamento, no prazo
de até 1 (um) ano, contado do orçamento estimado, nos termos do item 19 do Edital – Do reajuste. 
7.13.  Identificar os itens a serem acompanhados durante a execução dos serviços e elaborar plano de
fiscalização, com base no modelo de gestão, no modelo de execução do contrato, na especificação de
requisitos, nas responsabilidades e na proposta da CONTRATADA.

 

8. DA SUSTENTABILIDADE
8.1. Ambiental: Será exercido por meio do Contrato de coleta de Resíduos de Saúde, bem como pela
RDC 222/2018 (Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde)
8.2. Social: Portaria Conjunta 105, de 22 de agosto de 2023, do TJDFT.
8.3. Outros: Norma Regulamentadora Número 6, do Ministério do Trabalho;

 

Edital Republicado (PE) 3994511         SEI 0037078/2023 / pg. 41

chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_156_08082012_29032019160000.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2018/rdc0222_28_03_2018.pdf


9. RESERVA DE VAGAS PARA MULHERES EM CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE
9.1. De acordo com a PORTARIA CONJUNTA 105 DE 22 DE AGOSTO DE 2023 do TJDFT , fica
estabelecido reserva de vagas para mulheres em condição de vulnerabilidade econômico-social nos
contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.
9.2. Na presente contratação serão consideradas mulheres em condição de vulnerabilidade aquelas que
se enquadram nos critérios abaixo:

I - vítimas de violência física, moral, patrimonial, psicológica ou sexual, em razão do gênero,
no contexto doméstico e familiar;

II - trans e travestis;
III - migrantes e refugiadas;
IV - em situação de rua;
V - indígenas, campesinas e quilombolas.

9.3. É exigido da CONTRATADA reserva de cotas de, no mínimo, 5 % (cinco por cento) das
vagas para o emprego de mão de obra formada por mulheres integrantes dos grupos especificados nos
incisos I a V no item 9.2,  conforme a seguir:

9.3.1. Pelo menos metade do total de vagas reservadas deverão ser destinados a mulheres vítimas
de violência no contexto doméstico e familiar;
9.3.2. As vagas reservadas não enquadradas no subitem anterior deverão ser preenchidas por
mulheres integrantes dos incisos II do subitem 9.2.
9.3.3. As vagas serão destinadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas;
9.3.4. O disposto neste subitem aplica-se a contratos com quantitativos mínimos de 25 (vinte e
cinco) colaboradores;
9.3.5. O percentual mínimo de mão de obra estabelecido neste subitem deverá ser mantido durante
toda a execução contratual;
9.3.6. Na impossibilidade de preenchimento das vagas reservadas às mulheres integrantes dos
grupos indicados nos incisos II a V do subitem 9.2, desde que devidamente justificada pela instituição
responsável pelo cadastro de mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica, as vagas
deverão ser preenchidas por mulheres vítimas de violência no contexto doméstico e familiar, nos
termos do subitem 9.3.5.
9.3.7. A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do
objeto contratual, desde que devidamente fundamentada pelas empresas contratantes, com base nas
informações fornecidas pela Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal - SMDF , não
caracteriza descumprimento do disposto no caput.
9.3.8. Na hipótese de não preenchimento da reserva prevista, as vagas remanescentes serão
revertidas para os demais trabalhadores.

9.4. Para comprovação do disposto na referida Portaria, conforme seu artigo 5º, bem como viabilizar o
acesso das empresas ao cadastro de mulheres na situação descrita no item 9.1, foi firmado o Termo aditivo
01 ao TERMO DE COOPERAÇÃO 020/2022 (3174466) entre a Secretaria de Estado da Mulher do
Distrito Federal - SMDF e o TJDFT.

9.4.1. O CONTRATANTE emitirá autorização à CONTRATADA para solicitar à SMDF a
relação nominal e os respectivos currículos de mulheres em situação de vulnerabilidade
socioeconômica, conforme critérios estipulados na PORTARIA CONJUNTA 105 DE 22 DE
AGOSTO DE 2023 do TJDFT.
9.4.2. O gestor do contrato será responsável em informar, por meio de ofício, à SMDF as
demissões das colaboradoras encaminhadas, quando houver, para eventuais substituições.
9.4.3. A CONTRATADA deverá realizar o processo seletivo com todas as mulheres constantes
na relação encaminhada pela SMDF.
9.4.4. A CONTRATADA deverá emitir declaração com informações acerca do processo seletivo,
a quantidade de contratos efetivados, os nomes de mulheres contratadas e os nomes com motivos de
não contratação, visando subsidiar a SMDF na realização de análises e otimização nos próximos
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encaminhamentos.
9.5. O acordo de cooperação tem por objeto a definição de ações conjuntas, de interesse mútuo entre as
partes, que assegurem a realização do disposto no item 9.1, e não contempla a transferência de recursos
financeiros ou orçamentários.
9.6. O acordo de cooperação prevê que o cadastro dos nomes será restrito aos casos judicializados.
9.7. A condição de vulnerabilidade das trabalhadoras será mantida em sigilo por este Tribunal e pela
empresa contratada, assegurando-se que o tratamento dos dados respeite as normas atinentes à proteção de
dados pessoais.

 

10. CONSIDERAÇÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR

10.1. De acordo com o que versa a Norma Regulamentadora N o 15, do Ministério do Trabalho e
Emprego, em seu Anexo no 14, a categoria de Auxiliar em Saúde Bucal deve perceber o adicional de
insalubridade no grau médio de 20% sobre o salário mínimo.

 

______________________________________________

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

Ao
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - TJDFT

Processo: 0037078/2023
Pregão Eletrônico nº 031/2024
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de Auxiliar em
Saúde Bucal – ASB, nos termos do edital e dos seus anexos.
 
Dados da Empresa
Nome da empresa (razão social):...................................................................................
Nome Fantasia:..............................................................................................................
Endereço:.......................................................................................................................
Cidade:...........................................UF:...........CEP:.......................................................
CNPJ nº:....................................................Telefone/fax:...................................................
E-mail:............................................................................................................................
Responsável pela assinatura do(a) contrato/ata
Nome:..............................................................E-mail:....................................................
Cargo/função:..................................................Telefone/fax:..........................................
Dados bancários (com dígito verificador): Banco nº:...................Agência nº:..............................Conta corrente
nº:........................
 

Apresentamos nossa proposta comercial relativa ao Pregão Eletrônico em epígrafe, conforme item 4
do Anexo I e item 9.2 do Edital, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
tiverem sido cometidos quando da sua preparação.
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  Item     Especificação detalhada do serviço Quantidade Unidade

         

Valor Total Anual

(PARA 1 ANO)

   

 Valor Total Plurianual

(PARA 2 ANOS)

1
Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços continuados
de Auxiliar em Saúde Bucal – ASB.

1 Serviço R$ R$

 

 

 

O valor total da proposta é de R$ __________ (__________).
 
Os serviços serão iniciados em até 5 (cinco) dias, contados da solicitação formal do CONTRATANTE.
Conter planilha de custos e formação de preços (PARA 1 ANO), com os valores ajustados ao lance final, para
cada categoria profissional, considerando-se as observações importantes constantes do Anexo III do edital,
bem como os valores salariais de referência por categoria;
Apresentar a Guia de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência
Social – GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção ( FAP) do licitante, para
subsidiar a análise das Planilhas de Custos e Formação de Preços;
Declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e a
justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta;
Apresentar cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão do
regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial;
Declaração em que a licitante vencedora se compromete em repa ctuar os preços das categorias pelos
percentuais definidos na convenção coletiva de trabalho à qual esteja vinculada, conforme Anexo VIII do
edital;
Conter autorização de desconto na fatura e pagamento direto dos salários, conforme Anexo IX do edital;
Declaração de viabilidade dos preços apresentados na proposta, conforme Anexo X do edital;
Declaro não constar no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas
às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria Interministerial
MTPS/MMIRDH nº 4 de 11/05/2016.
Declaro de não ter sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos
artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n°
5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.
Declaro instalar escritório no DF, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da
vigência do contrato.
Declaro, com base na Resolução n. 07 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que a
empresa/entidade não possui em seu seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação.
Declaro, com base no artigo 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021, que as propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Declaro, com base na Resolução n. 07 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que a
empresa/entidade não possui em seu seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no
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exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação. 
Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos
no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento
favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei
Complementar; bem como declaro que no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº
14.133/2021. 
Declaro ter total conhecimento dos termos de conduta ética, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, para magistrados, servidores e gestores de contrato no relacionamento com
colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores, nos termos da Portaria GPR 243 de 11 de fevereiro de
2021.
O prazo de validade dessa proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a partir da data da sua apresentação.
Caso esta proposta não venha a ser aceita, o TJDFT fica de qualquer responsabilidade para com a nossa
Empresa, não nos cabendo direito a qualquer indenização ou reembolso.
 

 
Local, ____ de ___ de 202__.

______________________________________________________

ASSINATURA(s) DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EMPRESA

NOME(s): _____________________________________________
RG: __________________
CPF: __________________
CARGO(s): ___________________________
 
OBS: As LICITANTES deverão atentar para os poderes conferidos aos Representantes Legais no
estatuto ou contrato social.
 

 

 

___________________________________________________________________

 

ANEXO III 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
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A s Planilhas de Custos e Formação de Preços estão disponibilizadas no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI desta Casa (3825645 e 3825671), bem como no sítio oficial do TJDFT
(http://www.tjdft.jus.br/transparencia/licitacoes).

 

Observações:

1 - A empresa vencedora deverá apresentar as planilhas de custos e formação de preços com o
valor total anual (para 1 ano)  rateado sobre todos os subitens que compõem os serviços, não podendo
ultrapassar os valores máximos aceitos pelo TJDFT.

2- Erros no preenchimento das Planilhas não são motivo suficiente para a desclassificação da
proposta, quando as Planilhas puderem ser ajustadas sem a necessidade de majoração do preço
ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

3- A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados das planilhas de custos, desde que
não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da
proposta.

4- As Planilhas de Custos e Formação de Preços, constantes deste Anexo, devem ser adotadas
como modelo pelas licitantes. Qualquer alteração, inclusive em relação à inclusão e/ou exclusão de itens
ou modificação de alguma fórmula, deve ser informada pela licitante com a devida justificativa e com a
respectiva memória de cálculo.

 

 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

PARA TODAS AS CATEGORIAS PROFISSIONAIS:

 

1) O TJDFT adotará, para fins de análises no procedimento licitatório, o valor total anual
máximo (para 1 ano)  d e R $ 2.269.530,48 (dois milhões, duzentos e sessenta e nove mil
quinhentos e trinta reais e quarenta e oito centavos).

     1.1 O TJDFT adotará, para fins de contratação - item 12 do edital, o valor total plurianual
máximo (para 2 anos) de R$ 4.539.060,96 (quatro milhões, quinhentos e trinta e nove mil
sessenta reais e noventa e seis centavos), conforme mapa condensado no Sistema Eletrônico
de Informações – SEI (3857613) do P.A. 0037078/2023.

2) O TJDFT adotará como preço máximo mensal dos insumos diversos aqueles constantes
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das planilhas disponibilizadas no sítio (http://www.tjdft.jus.br/transparencia/licitacoes) e no
Sistema Eletrônico de Informações - SEI desta Casa.

3) As licitantes não poderão cotar valor inferior ao piso salarial estipulado na Convenção
Coletiva de Trabalho da categoria, vigente à época. Para o valor dos benefícios (vale
alimentação, vale transporte, etc), deverá ser adotada a mesma Convenção.

4) As licitantes deverão apresentar planilhas individualizadas de custos e de formação de
preços, ajustadas ao lance final, para todas as categorias profissionais, no prazo estipulado
pelo Pregoeiro.

5) O TJDFT aceitará como limite dos encargos sociais os percentuais que se referem ao
Módulo 4, da seguinte forma: RAT 1% = 70,86%, RAT 2% = 73,32% e RAT 3% = 75,76%,
sendo que o total do Módulo 4.1 dos encargos sociais será de: RAT 1% = 35,80%, RAT 2%
= 37,80% e RAT 3% = 39,80%. Os percentuais superiores aos estabelecidos deverão ser
comprovados no envio de sua proposta.

5.1) A alínea G do módulo 4.1 se refere ao SAT (Seguro Acidente de Trabalho), que é o
percentual do RAT (Risco Ambiental do Trabalho) ajustado pelo FAP (Fator
Acidentário de Prevenção). Para o cálculo do valor estimado para 12 (doze) meses, foi
considerado a alíquota final do SAT de 6%. Ressalta-se que os percentuais de RAT são
1, 2 e 3%, conforme o enquadramento do serviço e o FAP varia de 0,5 até 2. Logo,
multiplicando-se o RAT máximo (3%) pelo FAP máximo (2), a cotação máxima que se
pode chegar no SAT é 6%. Durante o certame, a licitante vencedora deverá cotar em
suas planilhas a alíquota do SAT (RAT x FAP) aplicável à realidade da empresa, bem
como apresentar o documento comprobatório (GFIP).

6) Para as empresas tributadas pelo Lucro Presumido, o TJDFT aceitará para os tributos o
percentual máximo de 8,65% (oito vírgula sessenta e cinco por cento).

7) Caso a empresa adote o sistema não cumulativo, o TJDFT aceitará para os tributos o
percentual máximo de 14,25% (quatorze vírgula vinte e cinco por cento).

8) As empresas tributadas pelo Lucro Real (Pessoas Jurídicas submetidas à apuração da
contribuição para o PIS/COFINS pelo regime de incidência não-cumulativa), deverão
apresentar Declaração Pública apurada com base nos dados do Sistema Público de
Escrituração Digital – Sped acompanhada desse.

9) Os percentuais relativos aos Custos Indiretos/Administração Central (5,00%) e ao Lucro
(10,00%) não são fixos, mas representam os percentuais máximos a serem aceitos pelo
TJDFT.

10) A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94%
no primeiro ano, e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela
será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do
aditivo da prorrogação do contrato, conforme a Lei 12.506/2011.

11) A obrigação da CONTRATADA comprovar, ao final do contrato, que o custo com o
aviso prévio foi concretizado.

12) Caso o número de demissões e valores pagos sejam superiores ao previsto, o pagamento
complementar será devido apenas ao final do contrato, visando a economia e celeridade
processual, e somente após a apresentação da documentação comprobatória.
 
13) Que ao final do contrato os valores recebidos a título do item D do módulo 4.3  sejam
devolvidos pela empresa caso seu pagamento não seja concretizado e/ou comprovado.
 
14) É vedado o pagamento de benefícios previstos em acordo ou convenção coletiva de
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trabalho durante o interregno entre o final da vigência de um acordo/convenção e o início da
vigência do novo acordo/convenção, em razão do disposto no art. 614, § 3º, da Consolidação
das Leis do Trabalho (com redação dala pela Lei 13.467/2017), que vedou a ultratividade das
normas coletivas, ressalvada a existência de lei específica que determine a concessão do
benefício.

 

 
 
 

 

 

___________________________________________________________________

 

ANEXO IV

LISTA DE INSUMOS

A lista de uniformes constantes deste anexo não é exaustiva, sendo que os itens nela elencados
devem permanecer à disposição do CONTRATANTE para eventual utilização durante a execução do contrato.

 

I – RELAÇÃO QUANTITATIVA DOS INSUMOS PARA OS ASBs E SUPERVISOR

1. JOGO DE UNIFORMES DO ASB

- 03 (três) jalecos na cor branca, confeccionado em tecido TERBRIM ou OXFORD, branco, leve e
confortável, de mangas compridas, 03 bolsos e comprimento abaixo dos joelhos (sendo 02 fornecidos no início
do contrato e o último após 06 meses);

- 01 (um) par de sapatos em EVA, na cor cor branca ou bege, no início do contrato,

Características:

Do jaleco:

- Em Terbrim ou Oxford, manga longa, com comprimento abaixo da cintura; gola esporte
pespontada; punho elástico, 01(um) bolso frontal superior no lado esquerdo e 02(dois) bolsos frontais
inferiores à altura da cintura; modelo com abertura frontal em toda extensão com botões e abertura traseira
para facilitar movimentos.

Dos sapatos:

- em EVA fechado na parte superior e no calcanhar, solado Antiderrapante; cor cor branca ou bege.

 

2. JOGO DE UNIFORMES DE SUPERVISOR

Cada jogo de uniforme será composto de:

Jogo feminino:

- 01(um) terno em microfibra na cor preta;

- 02 (duas) calças sociais em microfibra na cor preta;
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- 03(três) camisas sociais de manga curta e cor clara;

- 01(um) sapato social em couro com solado de borracha na cor preta

 

Características:

Dos sapatos (feminino):

Modelo Scarpin social, em couro, na cor preta;

Quantidade: 01

 

3. OBSERVAÇÕES:

3.1. Todos os componentes dos uniformes, de cada categoria profissional, deverão ser de 1ª
qualidade.

3.2. Os tecidos deverão ser laváveis, transpiráveis, resistentes, com boa solidez ao cloro e à luz e
baixo percentual de encolhimento e desbote.

3.3. Todos os uniformes deverão conter o logotipo da empresa, o qual deverá guardar harmonia com
a discrição e a boa estética.

 

___________________________________________________________________

ANEXO V

DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

 

I- DESCRIÇÃO ASB

Descrição Und Quant

01 JALECO Confeccionado em tecido branco, Oxford, leve e confortável, de
mangas compridas, 03 bolsos e comprimento abaixo dos joelhos 3 UND

02 SAPATO em EVA fechado na parte superior e no calcanhar, solado
Antiderrapante; cor cor branca ou bege.

 

1 PAR

03

Crachá –crachá com padrão de similar ao do CONTRATANTE
(confeccionado em cartão de PVC, medindo 86 x 54 mm, acondicionado
em porta-crachá vertical, feito em plástico transparente, devendo conter
furos para passagem de cordão e perfuração para presilha tipo jacaré.

 

1 UND

 

II- DESCRIÇÃO SUPERVISOR

01 blazer de microfibra, modelo tradicional, três botões, forrado, bolso clássico,
cor preta ou azul

 

1 UND

02
CALÇA social em tecido microfibra, cor preta.

 

 

2 UND
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03 CAMISA social tecido liso, manga curta, cor clara.
 

3 UND

04 SAPATO social em couro, feminino , com solado de borracha, antiderrapante,
cor preta 1 PAR

05

Crachá –crachá com padrão de similar ao do CONTRATANTE
(confeccionado em cartão de PVC, medindo 86 x 55 mm, acondicionado em
porta-crachá vertical, feito em plástico transparente, devendo conter furos
para passagem de cordão e perfuração para presilha tipo jacaré.

1 UND

 
 
 
* a estimativa de utilização/depreciação destes uniformes é de 24 meses, equivalente ao período de execução
contratual.

 

___________________________________________________________________

ANEXO VI

 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

 

 

OS Nº ______ /20______

 

O presente instrumento tem por finalidade a regulamentação da execução do(s) serviço(s)
____________, conforme Contrato nº _____/20____, celebrado entre o TJDFT (CONTRATANTE) e a
________________________(CONTRATADA), em ____ de _______ de 20___.

Quaisquer modificações na matéria deste registro, advindas de negociações futuras, deverão ser
registradas como entendimento comum entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, por meio de Termo
Aditivo ao presente instrumento. 

 
 
DOS REQUISITOS DOS SERVIÇOS ORDENADOS   
Objeto da Ordem de Serviço:
Tipo/descrição do(s) serviço(s) ordenado(s):
Unidade de medida do(s) serviço(s) ordenado(s):
Cronograma de Execução do(s) serviço(s) (indicar prazos de início e término):
Técnicos responsáveis da equipe da CONTRATADA (1 técnico) e do CONTRATANTE (1 técnico):
Relação dos documentos anexos (quando for o caso):
Considerações gerais: 
 
Autorizamos o início do(s) serviço(s) a partir de ____ /____ /20___, conforme disposições desta Ordem de
Serviço e do supracitado Contrato.

Favor encaminhar por e-mail, relação dos funcionários que realizarão o(s) serviço(s), para que seja
providenciada a liberação de acesso às dependências do Tribunal.
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Brasília/DF, ____ / ____ / 20___.
                                         _________________________

                                         Responsável: CONTRATANTE

 

                                           __________________________

                                           Responsável: CONTRATADA

 

___________________________________________________________________

 

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

Declaramos que esta empresa __________________, inscrita no CNPJ (MF) nº _______________, inscrição
estadual nº __________________, estabelecida no(a) _______________ possui os seguintes contratos
firmados com a iniciativa privada e administração pública:

 

Nome do
Órgão/Empresa

Nº/Ano do
Contrato

Data do início da
vigência

Data de
vencimento

Valor total do
Contrato

     

     

     

Valor total dos Contratos R$

 

 

Local e data

_____________________________

Assinatura e carimbo do emissor

 

Observações:
 
a. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa;
b. O licitante deverá informar todos os contratos vigentes.
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___________________________________________________________________

 

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REPACTUAÇÃO PELA CCT A QUE ESTÁ VINCULADA

 

 

DECLARO, para os devidos fins e sob os ditames da Lei, que a empresa __________, inscrita no CNPJ
_________________-______, tomará por base a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT
_______________________________ a qual estamos vinculados, em caso de repactuação decorrente do
contrato firmado relativo ao Pregão Eletrônico nº 031/2024.

 

Brasília/DF, ________/________/202_.

 

___________________________________________________________________

 

ANEXO IX

MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO DAS VERBAS SALARIAIS

 

 

DECLARO, para os devidos fins e sob os ditames da Lei, que a empresa
_____________________________, inscrita no CNPJ _________________-______,
autoriza a Administração do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios -
TJDFT a fazer o desconto na fatura e o pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o
momento da regularização, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

Brasília/DF, ________/________/202x.

 

_________________________

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa)

 

 

 

___________________________________________________________________

ANEXO X
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DOS PREÇOS APRESENTADOS NA
PROPOSTA

 

DECLARO, para os devidos fins e sob os ditames da Lei, que a empresa _____________________, inscrita
n o CNPJ _________________-______, apresentou proposta de preços na qual estão incluídas todas as
despesas diretas e indiretas relativas a mão de obra, treinamentos, insumos, materiais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, seguros e demais encargos, deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos. DECLARO,
ainda, que nos responsabilizamos pelo preço final apresentado, inclusive no tocante aos módulos referentes à
composição da remuneração de cada categoria profissional, constantes nas planilhas e confirmamos a sua
viabilidade para atendimento de todas as condições estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico nº 031/2024.

 
Brasília/DF, ________/________/202_.
 

 

_________________________

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa)

 

 

___________________________________________________________________

ANEXO XI

MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA VINCULADA

 

 

A empresa.............., com sede no ..................., CNPJ ..................., telefone ................., email .........,
neste ato representada por seu ....................., Sr. (a) ..............., RG ...................... e CPF .....................,
denominada CONTRATADA, autoriza o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios,
denominado CONTRATANTE a abrir conta vinculada a este contrato, em nome da empresa
CONTRATADA em instituição bancária para depósito dos valores destacados no valor mensal do contrato
referente às provisões realizadas para o pagamento de 13º salário, férias e abono de férias, aviso prévio,
adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa, bem como o impacto sobre férias e 13º salário, que
ficarão bloqueados e só poderão ser movimentados mediante autorização do CONTRATANTE e
exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

Autoriza, também, o CONTRATANTE a ter acesso aos saldos e extratos dos valores depositados na
conta vinculada.

EMPRESA:

CNPJ:

Brasília-DF, ______ de ______________________ de 202_
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___________________________________________

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa)

(Endereço / endereço eletrônico)

(Telefone)

 

___________________________________________________________________

 

ANEXO XII

MINUTA DE CONTRATO
 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ____/2024, QUE ENTRE SI
FAZEM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS  E A
EMPRESA ______________________.

 

 

 

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, inscrito no CNPJ/MF 00.531.954/0001-20, sediado na Praça Municipal, Lote 01, Palácio
da Justiça, Brasília-DF, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador WALDIR LEÔNCIO
JÚNIOR, no uso da atribuição que lhe confere o art. 10, da Lei 11.697, de 13/06/2008, doravante designado
simplesmente CONTRATANTE, e , d e outro lado, a empresa ____________________, CNPJ/MF
________________, estabelecida na ____________, CEP: _______, telefone: ____________, e-mail:
_____________, neste ato, representada por seu _________, _______________, portador do CPF
***.XXX.XXX-**, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o
presente instrumento, com base na Lei 14.133/21, sob o regime de execução na forma de EMPREITADA
POR PREÇO GLOBAL, e em conformidade com os termos do  Pregão Eletrônico 031/2024 e o decidido no
PA 0037078/2023 - SEI, os quais farão parte integrante deste instrumento, juntamente com a Proposta da
CONTRATADA, independentemente de transcrição, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto a prestação de
serviços continuados de Auxiliar em Saúde Bucal - ASB , nos termos do edital, deste contrato e dos seus
anexos.

 

CLÁUSULA SEGUNDA  - DO FUNDAMENTO LEGAL - Lei 14.133/2021 e Decreto
8.538/2015.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  - O serviço referido
na cláusula primeira obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às obrigações assumidas na
proposta de preços fornecida pela CONTRATADA (protocolo ____________), e dirigida ao
CONTRATANTE, a qual, independentemente de transcrição, fará parte integrante do presente ajuste, naquilo
que não contrariar suas disposições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  - Os serviços serão prestados no
horário das 8 às 19 horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, respeitada a jornada de trabalho de 30 horas
semanais, conforme legislação, para a categoria de ASB, e 44 horas semanais para a categoria de Supervisor,
compreendendo o período das 9 às 18:45 horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Prazo de início do serviço: 5 (cinco) dias, contado da solicitação
formal do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Endereço completo do local de realização do serviço:

FÓRUM/PRÉDIO ENDEREÇO

Brasília Praça Municipal, Lote 01, Brasília-DF

Taguatinga Setor C Norte, Área Especial 23, Taguatinga-DF

Ceilândia QNM 11, Área Especial nº. 01, Ceilândia-DF

Gama Setor Norte, Área Especial nº. 01, Quadra 01, Gama - DF

Samambaia QR 302, Conjunto 01, Lote 01, Samambaia-DF

Brazlândia Rua 10, Lote 04, Setor Administrativo, Brazlândia-DF

São Sebastião Centro de Múltiplas Atividades - lote 04

Águas Claras lote 01, Q. 202 - Águas Claras, Brasília - DF, 70297-400

Júlio Leal SMPAS – Trecho 03, Lotes 04 e 06

Mirabete SRTVS – QD. 701 – Bloco N

Santa Maria QR 211, Conjunto 01, Lote 01, Santa Maria-DF

Sobradinho Setor Administrativo e Cultural, Quadra Central, Lote F, Sobradinho-DF

Paranoá Quadra 03, Lote 02, Paranoá-DF

Planaltina Av. WL2, Lote 420 – Setor Administrativo, Planaltina - DF

Núcleo Bandeirante AVENIDA CONTORNO - AREA ESPECIAL Nº. 13 - LOTE 15

Vara da Infância e Juventude SGAN 909 Bloco C/D – Asa Norte

Riacho Fundo SRIA II – QE 25, Conj. 02 – Lotes 02/03 – EPC Guará

Guará SRIA II - QE 25 Conjunto 02 Lotes 02/03 - EPC

Fórum Verde SAM Térreo Sala T-01, Brasília – DF

Recanto das Emas Centro Urbano Quadra 02 Lote 03 - Recanto das Emas.

Itapoã Núcleo Rural de Sobradinho - Lote 10

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - DAS ATRIBUIÇÕES E DESTINAÇÕES DAS CATEGORIAS
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PROFISSIONAIS:

I - Compete ao Auxiliar em Saúde Bucal, sempre sob a supervisão do
cirurgião-dentista:

a) Realizar serviço de recepção, inclusive telefônico;

b) Realizar agendamento e confirmação de consultas;

c) Efetuar o preenchimento e anotação de prontuários odontológicos;

d) Manter a ordem do arquivo e documentação odontológica analógica e/ou digital;

e) Realizar o processamento de radiografias;

f) Preparar o paciente para o atendimento;

g) Auxiliar e instrumentar durante o atendimento do paciente;

h) Promover orientação dos pacientes sobre higiene bucal;

i) Manipular materiais de uso odontológico;

j ) Aplicar métodos preventivos para controle da cárie dental, sob supervisão do Cirurgião
dentista;

k) Conservação e realizar manutenção dos equipamentos odontológicos;

l) Realizar a limpeza, desinfecção e esterilização de instrumental e equipamentos;

m ) Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de
produtos e resíduos odontológicos;

n) Proceder ao controle de estoque de materiais de consumo do consultório odontológico;

o) Realizar lavagem e processamento;

p) Outras atividades, próprias da profissão, a pedido do CONTRATANTE e sob supervisão do
Cirurgião-Dentista.

II - Compete ao Supervisor Geral:

a) Planejar, organizar e coordenar a equipe de funcionários contratados para executar os serviços
de apoio operacional previstos neste instrumento, de modo que os mesmos sejam executados com esmero e
qualidade desejados pelo CONTRATANTE através dos Acordos de Qualidade de Serviço estabelecidos pelo
CONTRATANTE;

b) Realizar visita trimestral aos Postos de Serviços de Saúde dos Fóruns com vistas a fiscalização
dos serviços. O supervisor deverá encaminhar calendário das visitas aos executores.

PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento do serviço será acompanhado e fiscalizado pela
Coordenadoria de Serviços Odontológicos - CODON,  na condição de representante do CONTRATANTE,
e será executado em 02 (duas) etapas:

I - O recebimento provisório , a cargo do fiscal que acompanha a execução do contrato, dar-se-á
mediante elaboração de termo detalhado de recebimento provisório, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado da entrega do objeto.

II - O recebimento definitivo, a cargo de outro servidor ou comissão designada pela autoridade
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competente, dar-se-á mediante elaboração de termo detalhado de recebimento definitivo, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento
provisório.

PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade
civil pela qualidade e perfeito funcionamento do equipamento, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo
contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - O recebimento será efetuado apenas quando a CONTRATADA atender a
todos os requisitos deste contrato e seus anexos.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Eventuais pedidos de prorrogação de prazo de entrega ou de execução
do contrato deverão ser apresentados nos próprios autos e antes do término do prazo inicialmente pactuado,
contendo as justificativas e os documentos que comprovam a impossibilidade de cumprimento da obrigação no
prazo fixado em edital e no contrato.

I - A certificação quanto à tempestividade e a análise prévia do pedido de prorrogação previstos neste
parágrafo será realizada pelo gestor do contrato, devendo ser consideradas as circunstâncias alegadas e as
provas apresentadas, a viabilidade técnica e os possíveis prejuízos à Administração, sendo deliberada a
prorrogação, em definitivo, pela Autoridade Competente.

I I - Caberá à Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência - CJA, manifestar-se,
exclusivamente, em relação às teses de cunho jurídico e/ou quando demandada pela Autoridade Superior.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  - A CONTRATADA -
Além das obrigações assumidas no edital e neste contrato, a CONTRATADA obriga-se:

I - Executar, com observação dos prazos e exigências, todas as obrigações constantes deste
instrumento.

II - Manter os dados do preposto atualizados durante toda a fase de execução contratual.

III - Acatar as recomendações efetuadas pelo fiscal do contrato.

IV - Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições
inadequadas de execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução e prestar os
esclarecimentos que forem solicitados pelos fiscais.

V - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste
instrumento.

VI - Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais resultantes
da contratação.

a ) A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais não transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante
o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do artigo 121 da Lei nº 14.133/2021.

VII - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações judiciais ou demandas
administrativas que lhe venham a ser atribuídas em decorrência da execução deste contrato.

a) Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as
providências necessárias no sentido de preservar o CONTRATANTE e de mantê-lo a salvo de reivindicações,
demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação,
devendo ser descontado o valor correspondente aos prejuízos, no primeiro pagamento subsequente à
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ocorrência, ou ajuizada a dívida, se for o caso, sem prejuízo das demais sanções legais, respeitada a defesa
prévia.

VIII - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, dos quais tome conhecimento em razão da
execução do objeto deste instrumento, observados ainda, no que couber, as diretrizes vigentes adstritas à
LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), bem como da Resolução CD/ANPD nº 2/2022, devendo orientar seus
empregados nesse sentido.

IX - Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados,
especialmente os referentes à segurança, à medicina do trabalho e a legislação trabalhista.

X - Apresentar ao CONTRATANTE, antes do efetivo início da execução dos serviços, toda a
legislação federal e distrital atualizada existente que regulamente as atividades contratadas.

a) Apresentar, no transcorrer da execução, tão logo tenha conhecimento, qualquer alteração na
legislação que afete a execução dos serviços contratados.

b) O acordo coletivo e/ou convenção coletiva da categoria deverão ser fornecidos anualmente tão
logo esteja protocolado e/ou homologado no órgão competente.

XI - Informar à respectiva seguradora ou ao fiador, em um prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sobre
qualquer alteração contratual que implique sua cobertura pela garantia contratual apresentada, sob pena de
aplicação de penalidade prevista no contrato.

XII - Comprovar, no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar do início da vigência do
contrato, possuir sede, filial e/ou instalações no Distrito Federal, para os contatos do CONTRATANTE com a
CONTRATADA e para soluções de pendências do contrato.

XIII - Recompor, reconstituir ou consertar todo e qualquer elemento construtivo, instalação ou
equipamento que venha a avariar no decorrer da execução dos serviços no prazo de até 5 (cinco) dias corridos,
contados da notificação. Na impossibilidade de atendimento desse prazo, o mesmo poderá ser alterado, a
critério da Administração, mediante aprovação de justificativa a ser apresentada pela CONTRATADA, dentro
desse prazo.

XIV - Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão
da execução do serviço.

a) Essa responsabilidade não excluirá nem reduzirá a fiscalização ou o acompanhamento pelo
CONTRATANTE.

XV - Manter atualizados e-mail e telefones constantes da proposta, a fim de viabilizar as
comunicações/notificações realizadas durante a execução do contrato.

XVI - Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as demais
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Quanto aos funcionários alocados nos postos, a CONTRATADA
deverá:

I - Executar, por intermédio de seus empregados, os serviços constantes do objeto deste instrumento.

II - Fazer com que seus empregados se submetam-se aos regulamentos de segurança e disciplina,
durante o período de permanência nas dependências do CONTRATANTE.

III - Assumir as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste contrato e previstas na
legislação, responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais, tais como:

a) salários;
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b) seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-alimentação;

f) vales-transportes;

g ) outros que porventura sejam exigidos por lei, Convenção Coletiva de Trabalho ou que
venham a ser criados.

IV - O pagamento dos salários e dos benefícios previstos em lei aos empregados não poderá estar
vinculado ao recebimento pelos serviços prestados.

V - Manter rigoroso controle de frequência de seus empregados nos postos de trabalho de forma
eletrônica/informatizada.

VI - O controle de frequência adotado pela CONTRATADA deverá permitir a verificação da
frequência dos postos de trabalho, especialmente contendo informações de horários de início e término da
jornada de trabalho, com escopo de subsidiar o procedimento de atesto das despesas da contratada, para fins de
liquidação.

VII - A CONTRATADA poderá optar pela instalação de sistema de controle de frequência,
observando a instalação de equipamentos suficientes para a demanda de profissionais e de acesso às
dependências, atendidas as normas trabalhistas aplicáveis, inclusive acordos e convenções coletivas sobre o
assunto, se houver, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. A instalação do sistema não
exime a Contratada da responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados nos
postos de trabalho.

VIII - Acatar as mudanças de horários dos postos de trabalho, os quais estão sujeitos a alterações
conforme as necessidades de serviço do CONTRATANTE, desde que não seja ultrapassada a quantidade de
horas semanal ou mensal do posto de trabalho.

IX - Orientar todos os profissionais dos postos de trabalho a:

a) não permanecer em grupos conversando por longos períodos ou de forma habitual com
visitantes, colegas ou empregados sobre assuntos diversos das atividades exercidas no posto de forma
a prejudicar a execução das tarefas diárias;

b) utilizar o telefone, computador ou qualquer outro recurso exclusivamente para o serviço;

c) apresentar-se devidamente asseados e com boa apresentação pessoal, respeitando as
normas internas do CONTRATANTE de apresentação, segurança e disciplina;

d) portar em lugar visível o crachá de identificação;

e) sempre utilizar o uniforme e os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, se for o caso;

f) não exercer qualquer tipo de atividade comercial (venda, promoção, representação, etc.)
dentro das dependências do CONTRATANTE;

g) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do Contratante ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da
prestação do serviço, observados ainda, no que couber, as diretrizes vigentes adstritas à LGPD (Lei
Geral de Proteção de Dados), bem como da Resolução CD/ANPD nº 2/2022.

X - Manter os empregados, quando em horário de trabalho nas dependências do CONTRATANTE,
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nos respectivos postos de trabalho, de forma condizente com o serviço a executar e identificados mediante uso
permanente de crachás, a serem confeccionados pela CONTRATADA.

XI - Pagar, incondicionalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, mediante
depósito bancário na conta do trabalhador, os salários dos profissionais alocados nos postos de trabalho.

XII - Efetuar o pagamento do 13º salário (gratificação natalina), na forma da legislação vigente até o
20º (vigésimo) dia do mês de dezembro de cada ano, salvo se de forma diversa dispor a convenção coletiva da
categoria, na proporção que fizer jus o empregado.

XIII - Proceder à entrega (pagamento) antecipado do vale-transporte, quando devido, e do vale-
alimentação, ambos em uma única entrega, até o último dia do mês anterior ao mês referência. O vale-
alimentação será ajustado, anualmente, conforme o valor estabelecido para a categoria. O vale transporte
deverá ser reajustado conforme aumento no valor da passagem do transporte coletivo.

XIV - Por ocasião do faturamento mensal, deverá ser computada somente a quantidade de vale-
transporte e vale-alimentação pelos dias efetivamente trabalhados.

XV - No primeiro mês de vigência contratual, assim como na contratação de novos profissionais, a
Contratada deverá fornecer os vales transporte e vales alimentação antes da data de início da prestação de
serviços, em quantidade suficiente até o último dia do mês.

XVI - Responsabilizar-se pelo transporte dos empregados até as dependências do
CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos.

XVII - Entregar o aviso de férias aos seus empregados no prazo estipulado por lei, devendo o
pagamento dos salários referentes ao período de férias legais ser creditado na conta corrente do empregado, em
até 30 (trinta) dias antes da data de início das férias, em horário bancário e conforme a legislação vigente.

XVIII - Apresentar o plano de férias dos empregados alocados na execução do contrato ao
CONTRATANTE, para ciência, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos do início do gozo do
benefício pelos seus empregados, observando-se os seguintes critérios:

a) O fiscal do contrato notificará a CONTRATADA ser houver necessidade de cobertura no
período de férias do profissional alocado no prazo de 30 (trinta) dias corridos antes do período da
fruição do benefício.

b) Os postos de trabalho sem cobertura de profissionais não serão faturados.

c) Nos períodos de recesso forense, a Administração poderá suspender total ou parcialmente
a prestação dos serviços, sendo facultada à contratada a concessão de férias.

XIX - Manter seus funcionários capacitados para as atividades previstas nesse instrumento,
providenciado cursos e reciclagens sempre que o fiscal identificar a queda ou a insuficiência na qualidade dos
serviços prestados.

XX - Sempre que verificada a desatualização com as novas tecnologias ou metodologias de trabalho,
a CONTRATADA deverá tomar as providências necessárias em uma prazo de até 3 (três) meses, contados da
notificação da Fiscalização. Após esse prazo, os postos deverão estar preenchidos por profissionais com
domínio das novas tecnologias ou metodologias de trabalho seja pela realização de capacitação dos atuais
empregados ou pela substituição por outros já capacitados.

XXI - A capacitação deverá ser realizada às expensas da CONTRATADA, sem ônus adicional ao
CONTRATANTE, e fora do horário de trabalho dos profissionais alocados nos postos de trabalho.

XXII - Os custos com treinamento/capacitação deverão constar da taxa de administração/lucro.

XXIII - Comprovar, a partir do segundo mês da prestação dos serviços, os pagamentos referentes ao
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recolhimento das Contribuições Sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social),
correspondentes ao mês da última competência vencido e compatíveis com o efetivo declarado, na forma da
Lei 8.212/1991, e com a nota fiscal/fatura atestada pelo fiscal designado, conforme disposto no §3º, inciso II
do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.

XXIV - Orientar os seus empregados sobre a forma de acompanhar o saldo ou extrato de FGTS e
demais verbas junto Caixa Econômica Federal, garantindo meios para o acompanhamento online ou o
liberando para comparecimento a agência quando necessário para exerce o direito.

XXV - Disponibilizar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados do início da vigência do
contrato, o acesso de seus empregados, via internet, aos sistemas da Previdência Social e Receita Federal do
Brasil, com o objetivo de verificar o recolhimento de suas contribuições previdenciárias.

XXVI - Apresentar, no prazo máximo de 15 dias (quinze) corridos contados do início da vigência do
contrato, comprovante de cadastramento de seus empregados no PIS/PASEP.

XXVII - Oferecer todos os meios necessários a seus empregados para a obtenção de extrato de
recolhimento, sempre que solicitado pela fiscalização.

XXVIII -Apresentar no primeiro mês da prestação dos serviços, a seguinte documentação:

a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),
com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b ) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada;

c) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

d ) comprovação de que os funcionários locados nos postos de trabalho atendem aos
requisitos mínimos de qualificação exigidos nesse Termo de Referência;

e) declaração de não optante pelo vale-transporte devidamente assinada pelo empregado, se
for o caso;

f) documento contendo informações sobre os dados bancários vinculados ao CNPJ do credor
na apresentação do primeiro faturamento. Eventuais mudanças no domicílio bancário deverão ser
comunicadas previamente à unidade de execução orçamentária e financeira.

XXIX - Entregar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, mediante prévia autorização de cada
funcionário envolvido, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da solicitação, a informação do
gênero de cada profissional, para fins de elaboração de dados estatísticos relevantes para a promoção da
igualdade de gênero no Tribunal, alinhado ao ODS 5 (igualdade de gênero) da Agenda 2030, da ONU.

XXX - Entregar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, quaisquer dos seguintes documentos, no
prazo de 2 (dois) dias úteis contados da solicitação:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do
CONTRATANTE;

a.1) cumpre à Fiscalização Administrativa do contrato comunicar à Receita Federal do Brasil
e/ou ao Ministério competente qualquer irregularidade no recolhimento das contribuições
previdenciárias (INSS) e/ou no recolhimento do FGTS dos respectivos trabalhadores.

b ) cópia dos contracheques dos profissionais alocados nos postos de trabalho relativos a
qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia dos recibos dos depósitos
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bancários que comprovem o pagamento dos salários.

XXXI - Entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato,
após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do último
dia do último mês da prestação dos serviços:

a) comprovante de pagamento das verbas rescisórias e termos de rescisão dos contratos de
trabalho dos profissionais alocados nos postos de trabalho, devidamente homologados, quando exigido
pelo sindicato da categoria;

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais, devidamente quitadas;

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado; e

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

XXXII - Fornecer uniformes aos empregados, conforme especificações e quantidades constantes do
Anexo IV.

XXXIII - Orientar seus funcionários acerca da necessidade de observar protocolos sanitários
definidos pelo CONTRATANTE.

XXXIV - Afastar os funcionários que apresentarem sintomas de doenças infecciosas com risco de
contágio, sem prejuízo da prestação dos serviços.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quanto ao preposto, a CONTRATADA deverá:

I - Informar, antes da assinatura do contrato, o nome do responsável (preposto), os contatos de
telefone, e-mail ou outro meio hábil para comunicação com o CONTRATANTE, bem como manter esses
dados atualizados durante toda a execução contratual.

II - O indicado deverá ter capacidade para gerenciamento administrativo, visando agilizar os contatos
com os representantes da administração durante a execução do contrato, bem como atender aos profissionais
alocados nos postos de trabalho, nas dependências do Contratante, com a entrega de contracheques, vale-
transporte, vale-alimentação, controle de frequência, aviso prévio, aviso de férias, advertências, relatórios
solicitados pelo fiscal do contrato, dentre outras atividades necessárias à boa execução contratual.

III - O preposto não precisará permanecer nas dependências do Tribunal durante o horário de
prestação de serviços. Todavia, o preposto deverá comparecer, sempre que solicitado pelo fiscal do contrato,
no prazo máximo de 8 (oito) horas no dia requerido, para exame e esclarecimentos de quaisquer ocorrências,
salvo em situações emergenciais de pronto atendimento.

IV - A CONTRATADA não poderá indicar para função de preposto funcionários alocados nos
postos de trabalho previstos nesse Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA compromete-se a manter, durante todo o
período de execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para sua contratação, nos termos do inciso XVI do art. 92 da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO QUARTO  - Verificadas irregularidades nas condições que ensejaram sua
habilitação quanto à regularidade fiscal, a contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado da
notificação da fiscalização, para regularizar a situação, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, sem
prejuízo da rescisão do contrato a critério da Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA deverá cumprir, durante todo o período de
execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
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Previdência Social e para aprendiz, nos termos do inciso XVII do art. 92 da Lei 14.133/21 e do art. 429 da
CLT.

I - A CONTRATADA deverá comprovar o cumprimento do disposto neste parágrafo, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE,
sob pena de extinção do contrato;

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA compromete-se a não manter ou contratar
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes
vinculados ao CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA compromete-se não dar em garantia o Contrato nem
ceder o crédito dele decorrente, em quaisquer operações financeiras, sob pena de multa compensatória e de
rescisão contratual.

PARÁGRAFO OITAVO  - A partir da solicitação formal do CONTRATANTE, apresentar todas
as certidões e declarações relacionadas no artigo 5º da Resolução nº 156/2012, do CNJ, concernentes aos
empregados com funções de chefia disponibilizados para o CONTRATANTE.

I - Em caso de mudança de titular de cargo de chefia exercido por empregado da CONTRATADA e
que esteja à disposição do CONTRATANTE, deverá apresentar, a partir da solicitação formal do
CONTRATANTE, os mesmos documentos delineados neste parágrafo, relativas ao novo ocupante do cargo.

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  - O CONTRATANTE
obriga-se a:

I - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao
objeto, para a fiel execução do avençado.

II - Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais de prestação dos serviços,
desde que devidamente identificados, conforme termos do contrato e com as normas vigentes no âmbito do
CONTRATANTE.

III - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

IV - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor (s) especialmente
designado (s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

V - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

VI - Não permitir que os empregados da  CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho
seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

VII - Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo máximo de 30
dias corridos contados partir do recebimento definitivo.

VIII - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
CONTRATADA.

IX - Não praticar atos de ingerência na administração dos empregados da Contratada, observando

Edital Republicado (PE) 3994511         SEI 0037078/2023 / pg. 63

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_156_08082012_29032019160000.pdf


durante a execução do contrato as diretrizes estabelecidas na Portaria TJDFT GPR N. 2124/2017.

X - Empregar rotinas de fiscalização e gestão do contrato observando as diretrizes estabelecidas no
Instrução Normativa N. 05 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

XI - Fiscalizar durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas específicas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - A Administração deverá providenciar a prévia oitiva da
CONTRATADA, quanto ao interesse no reajustamento, no prazo de até 1 (um) ano, contado do orçamento
estimado, nos termos da cláusula que trata do reajuste.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A administração deverá  identificar os itens a serem acompanhados
durante a execução dos serviços e elaborar plano de fiscalização, com base no modelo de gestão, no modelo de
execução do contrato, na especificação de requisitos, nas responsabilidades e na proposta da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada ao CONTRATANTE a manutenção, aditamento ou
prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE,
conforme artigo 3º da Resolução nº. 07/2005 do CNJ.

PARÁGRAFO QUARTO  - É vedada ao CONTRATANTE a contratação, a qualquer título, de
empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa
pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados, conforme disposto no art. 18, inciso XI, da Lei nº 14.791/2023.

PARÁGRAFO QUINTO - É vedada, ainda, ao CONTRATANTE a contratação de pessoa jurídica
que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados
direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme
artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 07/2005 do CNJ.

a) a vedação constante deste parágrafo se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha
sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos
respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização.

PARÁGRAFO SEXTO - É vedada ao CONTRATANTE, de acordo com o art. 4º da Resolução nº
156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, a manutenção, aditamento ou
prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à
disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam nas vedações dos arts. 1º e
2º da Resolução supracitada, a saber:

I - Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão
jurisdicional colegiado, nos seguintes casos:

a) Atos de improbidade administrativa;

b) Crimes:

1. contra a administração pública;

2. contra a incolumidade pública;
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3. contra a fé pública;

4. hediondos;

5. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;

6. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

7. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

II - Na mesma vedação do caput incorre a pessoa que tenha:

a) praticado atos causadores de perda do cargo ou emprego público;

b) sido excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou administrativa
do órgão profissional competente;

c) tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por
irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível
do órgão competente.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL - Será exigido que a
CONTRATADA apresente ao CONTRATANTE garantia de execução do contrato correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de
pagamento dos empregados da CONTRATADA que venham a participar da execução dos serviços
contratados, em até 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do
contrato, nos moldes do art. 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, mediante uma das seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

a) No caso de prestação da garantia na modalidade de caução em dinheiro, a CONTRATADA
deverá efetuar depósito na Caixa Econômica Federal e apresentar o comprovante ao CONTRATANTE.

II - seguro-garantia;

a) No caso de prestação da garantia na modalidade seguro-garantia, a apólice deverá conter cobertura
de multas impostas à CONTRATADA.

III - fiança-bancária.

a ) A garantia apresentada na modalidade fiança bancária só será aceita pela Administração se o
banco expressamente renunciar ao benefício de ordem previsto no artigo 827 da Lei nº 10.406/2002 - Código
Civil.

b) A fiança-bancária deverá ser emitida por instituição financeira cujo funcionamento esteja
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil (Resolução BC 4.122, de 2/08/2012).

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

I - prejuízo advindo do não cumprimento do objeto desta Contratação e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
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II - prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução contratual;

III - as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

I V - obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar
todos os eventos indicados no parágrafo primeiro, observada a legislação que rege a matéria.

PARÁGRAFO TERCEIRO  - O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes
hipóteses:

I - caso fortuito ou força maior;

II - alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

III - descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da
Administração; ou

IV - prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - Nas modalidades de seguro garantia o u fiança bancária, a garantia
contratual deverá englobar a vigência do contrato mais 90 (noventa) dias após o seu término.

PARÁGRAFO QUINTO - Na modalidade de caução em dinheiro, o valor será atualizado
monetariamente, de acordo com os critérios estabelecidos pela instituição financeira em que for realizado o
depósito. A liberação da quantia depositada ou do saldo remanescente ocorrerá 90 (noventa) dias após o
término da vigência do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá
em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

PARÁGRAFO OITAVO -  Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo
de bens e serviços, será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no parágrafo nono.

PARÁGRAFO NONO  - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de
execução, ou de aumento do valor do contrato, exigir-se-á da CONTRATADA, no momento da assinatura do
Termo Aditivo correspondente, o endosso da garantia contratual de que trata esta cláusula, que deverá ser
apresentado no prazo de até 01 (um) mês, contado do primeiro dia útil seguinte ao da divulgação no PNCP.

I - Caso o endosso não seja apresentado ao CONTRATANTE no prazo de até 1 (um) mês, contado
do primeiro dia útil seguinte ao da divulgação no PNCP, será considerado atraso na entrega, mesmo que a
apólice tenha sido emitida dentro do prazo exigido no contrato.

II - A inobservância do prazo para a entrega do endosso poderá acarretar aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por
cento).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - No caso de rescisão do contrato por culpa da
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CONTRATADA, a garantia será executada para ressarcimento ao CONTRATANTE dos valores das multas
e indenizações a ela devidos, sujeitando-se ainda, a CONTRATADA a outras penalidades previstas na Lei
14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O CONTRATANTE executará a garantia na forma
prevista na legislação que rege a matéria.

I - O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo
CONTRANTANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

II - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice,
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  A garantia será considerada extinta:

I - com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

II- com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no parágrafo quarto, que
poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -  Em caso de serviços continuados com uso intensivo de mão
de obra, com dedicação exclusiva, a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a
CONTRATADA pagou todas as verbas trabalhistas e previdenciárias decorrentes da contratação.

I - Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas e previdenciárias.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO  - Também poderá haver liberação da garantia se a empresa
comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços
contratados, o CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:

I - do pagamento das respectivas verbas rescisórias; ou

II - da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO  - O garantidor não é parte para figurar em processo
administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a
qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  - A despesa com a execução do
presente instrumento correrá, neste exercício, à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União
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ao CONTRATANTE, no Elemento de Despesa ______, Subelemento ____, PTRES ______.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Os créditos devidos à CONTRATADA ficam garantidos pela Nota
de Empenho 2024NE______, de __/__/2024, no valor de R$___________ à conta da dotação orçamentária
especificada nesta cláusula, para atender às despesas inerentes a este contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os créditos e respectivo empenho para atender às parcelas da despesa
que serão executadas no exercício subsequente serão informados pela SEOF do CONTRATANTE, que os
anexará ao processo administrativo da contratação, tão logo sejam emitidos.

 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR  - O valor do presente instrumento, para o período de 02 (dois)
anos, fica estimado em R$ __________ (_____________).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor do contrato, para o período de 01 (um) ano, fica estimado
em R$ __________ (_____________).

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Após a periodicidade cíclica de 01 (um) ano, o CONTRATANTE
certificará, no início de cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à
contratação e a vantagem em sua manutenção.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO - O CONTRATANTE
obriga-se a pagar a CONTRATADA em até 30 (trinta) dias contados a partir da lavratura do Termo de
Recebimento Definitivo.

I - A CONTRATADA disponibilizará para o CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente, a Nota Fiscal correspondente ao serviço prestado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o
pagamento se no ato da conclusão dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições de acordo com as
especificações estipuladas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando do pagamento da nota fiscal/fatura, o CONTRATANTE
deverá verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA com a Seguridade Social CND, com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço CRF e com a Fazenda Federal; consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas, bem como verificar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas, em especial a obrigação de manter, durante a vigência do contrato, todas as
condições de habilitação/qualificação exigidas para a contratação.

I - Caso seja constatada alguma irregularidade após a verificação especificada neste parágrafo, a
CONTRATADA ficará sujeita à rescisão do contrato, além das penalidades já previstas em lei (arts. 92, inciso
XVI; 137, inciso I; e 156, da Lei 14.133/21).

II - Na eventualidade de a CONTRATADA decidir efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz
ou filial) distinto do constante da nota de empenho, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do
estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos
pagamentos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para fins de não retenção dos tributos federais, conforme disposto
nos arts. 4º e 6º da Instrução Normativa da SRFB 1.234/2012, as instituições e pessoas jurídicas elencadas nos
incisos III, IV e XI do art. 4º, deverão apresentar ao órgão, no ato da assinatura do contrato , declaração, na
forma dos anexos II a IV à instrução, conforme o caso, assinada pelo seu representante legal.

PARÁGRAFO QUARTO - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores
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correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO  - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização
financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento do serviço, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP Em que:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela a ser paga;
TX = Percentual da taxa anual = 6%
I = Índice de compensação financeira assim apurado :
I = (TX/100) Þ I = (6/100) Þ
365 365
I = 0,00016438

 

PARÁGRAFO SEXTO - O CONTRATANTE, no uso de suas atribuições, fará as seguintes
retenções, conforme o caso, sobre o(s) pagamento(s) realizado(s):

I - relativas aos Tributos e às Contribuições Federais, com base na Instrução Normativa SRF 1.234,
de 11/01/2012, publicada no DOU de 12/01/2012 (Anexo I) e alterações, conforme determina o art. 64 a Lei nº
9.430, de 27/12/1996 e alterações;

II - relacionadas à Contribuição Previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento) calculadas as
retenções sobre a remuneração decorrente da prestação de serviços, mediante cessão de mão de obra ou
empreitada, de acordo com o disposto na Instrução Normativa 971, de 13/11/2009, publicada no DOU de
17/11/2009 e alterações conforme determina a Lei 8.212, de 24/07/1991 e alterações;

III - referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) - incidentes sobre os
pagamentos relativos à prestação de serviços, na forma da Lei Complementar 116, de 31/07/2003 e alterações
c/c o Decreto GDF 25.508, de 19/01/2005, decorrente do convênio firmado entre a União e o Distrito Federal,
publicado no Diário Oficial da União de 21/11/2000.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS
A SEREM PAGAS À CONTRATADA - As provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, 1/3
constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos
previdenciários e FGTS (INSS, SESI / SESC / SENAI / SENAC / INCRA / SALÁRIO EDUCAÇÃO / FGTS /
RAT + FAT / SEBRAE etc) sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário serão deduzidas do pagamento do
valor mensal devido à CONTRATADA para prestação de serviços e depositadas exclusivamente em banco
público oficial.

PARÁGRAFO ÚNICO  - O CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão atender aos termos
do disciplinado na RESOLUÇÃO 169/2013, com as alterações da RESOLUÇÃO 183/2013 - AMBAS DO
CNJ, para as providências relativas a abertura das respectivas contas-depósito vinculadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS - Os preços
contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um
ano, mediante solicitação da CONTRATADA.

I - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta
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estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

II - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir
da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

a) Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela em que apostilada.

III - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º,
da Lei n.º 14.133/2021).

IV - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021)

V - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

VI - Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da CONTRATADA, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021)

VII - Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional
abrangida pelo contrato.

VIII - A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente
desses instrumentos.

I X - Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação
da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

X - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
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memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

XI - Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado
será, obrigatoriamente, o definitivo.

XII - Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

XIII - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de
termo aditivo.

XIV - Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da
planilha contratual.

XV - Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o
caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que
fundamenta a repactuação.

XVI - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura,
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das
repactuações futuras.

XVII - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

XVIII - O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

XIX - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob
pena de preclusão.

XX - A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

XXI - O CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um) mês,
contado da data do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação comprobatória da variação dos
custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)

XXII - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos
custos.

XXIII - A repactuação de preços poderá ser formalizada por apostilamento.

XXIV - As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da
Lei nº 14.133, de 2021.

XXV - A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.
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XXVI - A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo
aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente
contrato, desde que comprovada pela CONTRATADA a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

XXVII - A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ENQUADRAMENTO SINDICAL - A
CONTRATADA terá responsabilidade exclusiva pelo cometimento de erro ou fraude no enquadramento
sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por repactuação ou por força de decisão judicial, em razão
da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças salariais e de outras vantagens, ou ainda por
intercorrências na execução dos serviços contratados, resultante da adoção de instrumento coletivo do trabalho
inadequado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESERVA DE VAGAS PARA MULHERES EM
CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE - A CONTRATADA deverá obedecer à PORTARIA
CONJUNTA 105 DE 22 DE AGOSTO DE 2023 do TJDFT, que estabelece reserva de vagas para mulheres em
condição de vulnerabilidade econômico-social nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra.

I - Serão consideradas mulheres em condição de vulnerabilidade aquelas que se enquadram nos
critérios abaixo:

a) vítimas de violência física, moral, patrimonial, psicológica ou sexual, em razão do gênero, no
contexto doméstico e familiar;

b) trans e travestis;

c) migrantes e refugiadas;

d) em situação de rua;

e) egressas do sistema prisional

f) indígenas, campesinas e quilombolas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - É exigido da CONTRATADA reserva de cotas de, no mínimo,  5%
(cinco por cento) das vagas nos contratos de terceirização para as mulheres incluídas em uma das situações
previstas no inciso I do caput, conforme a seguir:

I - Pelo menos metade do total de vagas reservadas deverão ser destinados a mulheres vítimas de
violência no contexto doméstico e familiar.

I I - As demais vagas reservadas deverão ser preenchidas por mulheres integrantes dos grupos
indicados nos incisos II a VI do parágrafo único do art. 1º da PORTARIA CONJUNTA 105 DE 22 DE
AGOSTO DE 2023 do TJDFT, observadas as peculiaridades regionais.

III - As vagas serão destinadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas.

IV - O disposto neste parágrafo aplica-se a contratos com quantitativos mínimos de 25 (vinte e cinco)
colaboradores.

V - O percentual mínimo de mão de obra estabelecido neste parágrafo deverá ser mantido durante
toda a execução contratual.

VI - A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do objeto
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contratual, desde que devidamente fundamentada pelas empresas contratantes, com base nas informações
fornecidas pela SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL - SMDF  não
caracteriza descumprimento do disposto neste parágrafo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na impossibilidade de preenchimento das vagas reservadas às
mulheres integrantes dos grupos indicados no inciso I do caput, desde que devidamente justificada pela
instituição responsável pelo cadastro de mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica, as vagas
deverão ser preenchidas por mulheres vítimas de violência no contexto doméstico e familiar, nos termos do
inciso I do parágrafo primeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de não preenchimento da reserva prevista, as vagas
remanescentes serão revertidas para os demais trabalhadores.

PARÁGRAFO QUARTO - Para comprovação do disposto na referida Portaria, conforme seu artigo
5º, bem como viabilizar o acesso das empresas ao cadastro de mulheres na situação descrita no caput desta
cláusula, foi firmado o Termo aditivo 01 ao TERMO DE COOPERAÇÃO 020/2022 (3174466) entre a
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL - SMDF  e o TJDFT.

I - O CONTRATANTE emitirá autorização à CONTRATADA para solicitar à SMDF a relação
nominal e os respectivos currículos de mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica, conforme
critérios estipulados na PORTARIA CONJUNTA 105 DE 22 DE AGOSTO DE 2023 do TJDFT .

II - O gestor do contrato será responsável por informar, através de ofício, à SMDF as demissões das
colaboradoras encaminhadas, quando houver, para eventuais substituições.

III - A CONTRATADA deverá realizar o processo seletivo com todas as mulheres constantes na
relação encaminhada pela SMDF.

IV - A CONTRATADA deverá emitir declaração com informações acerca do processo seletivo, a
quantidade de contratos efetivados, os nomes de mulheres contratadas e os nomes com motivos de não
contratação, visando subsidiar a SMDF na realização de análises e otimização nos próximos
encaminhamentos.

PARÁGRAFO QUINTO  - O acordo de cooperação tem por objeto a definição de ações conjuntas,
de interesse mútuo entre as partes, que assegurem a realização do disposto no caput e não envolverá a
transferência de recursos financeiros ou orçamentários.

PARÁGRAFO SEXTO - O acordo de cooperação prevê que o cadastro dos nomes será restrito aos
casos judicializados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A situação de vulnerabilidade das trabalhadoras contratadas em
atendimento ao Programa Transformação será mantida em sigilo pela CONTRATADA e pelo
CONTRATANTE, assegurando-se que o tratamento dos dados respeite as normas atinentes à proteção de
dados pessoais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE  - O reajuste de preços obedecerá ao disposto
nas Leis nº 8.383/91, 9.069/95 e 10.192/01, utilizando-se como índice o IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A periodicidade para o cálculo do reajuste é anual e terá como data-
base o orçamento estimado, cuja data é 01/08/2024.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - O reajuste será concedido de ofício pelo CONTRATANTE,
admitindo-se renúncia expressa por parte da CONTRATADA.

I - O CONTRATANTE providenciará a prévia oitiva da CONTRATADA quanto ao interesse, ou
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não, no reajustamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO  - Poderão ser aplicados índices negativos no período em que houver
deflação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO – A
CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, procedendo-se ao seu
reequilíbrio a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente Instrumento.

I - A CONTRATADA assumirá os riscos relativos à possível variação cambial, para mais ou para
menos, e adotará medidas que entender adequadas para proteção contra qualquer impacto econômico-
nanceiro decorrente de valorização/desvalorização do Real, não devendo ser motivo para apresentação de
pedido de reequilíbrio contratual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular ao
CONTRATANTE requerimento para o reequilíbrio do contrato, comprovando a ocorrência de fato
imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenham onerado excessivamente as
obrigações contraídas por força deste contrato.

I - A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de matérias-primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da
proposta e do momento do pedido de reequilíbrio do contrato.

II - Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos
comparativas entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio do contrato,
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III - O CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresentará resposta ao pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

IV - O CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá ao
reequilíbrio do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da
Lei nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO TERCEIRO  - Independentemente de solicitação, o CONTRATANTE poderá
convocar a CONTRATADA para acertar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na
qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - As alterações decorrentes do reequilíbrio do contrato serão publicadas
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP .

PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATANTE, após expirado o prazo do contrato,  efetivará o
pagamento de verbas retroativas, solicitadas pela CONTRATADA  durante a vigência contratual, por meio de
Termo de Reconhecimento de Dívida, tomando-se por base a data do fato gerador que ensejou o direito ao
reequilíbrio ou repactuação dos preços.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO - O objeto deste contrato
poderá ser suprimido ou aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO - Na hipótese de a
CONTRATADA receber valores indevidos, o indébito será apurado em moeda corrente na data do
recebimento do valor indevido e atualizado pelo índice IGP/M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas
(FGV), "pro rata temporis", desde a data da apuração até o efetivo recolhimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A quantia recebida indevidamente será descontada dos pagamentos a
CONTRATADA, devendo o CONTRATANTE notificá-la do desconto e apresentar a correspondente
memória de cálculo.

I - Previamente aos referidos descontos, permitir-se-á à CONTRATADA manifestar sobre o
pagamento superior apurado pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Na hipótese de inexistirem pagamentos a serem efetuados, o
CONTRATANTE deverá notificar à CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis da data do recebimento do comunicado, a quantia paga indevidamente, por meio da Guia de
Recolhimento da União (GRU), a ser preenchida e impressa no sítio do Tesouro Nacional
(www.tesouro.fazenda.gov.br), com os seguintes campos:

Unidade Favorecida:

Código 100001

Gestão 00001

Recolhimento:

Código 98815-4

Contribuinte:

CPF/CNPJ

Nome

Valor do Documento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Efetuado o recolhimento de que trata o parágrafo anterior, a
CONTRATADA encaminhará ao CONTRATANTE o respectivo comprovante, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas.

PARÁGRAFO QUARTO  - Caso o índice estabelecido no caput desta cláusula não possa mais
servir aos fins a que se propõe, ficam, desde já, acertadas as partes em avençar outro para substituí-lo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS –
Caso a CONTRATADA incida nas condutas definidas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, no edital ou no
contrato, descumprindo, total ou parcialmente, obrigações previamente estabelecidas, ficará sujeita às
seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa;

III - Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e
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indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que da infração provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considera-se conduta irregular:

I-Falhar na execução contratual:  inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumidas
pela CONTRATADA;

II- Fraudar a execução contratual:  prática de qualquer ato destinado a obtenção de vantagem
ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública;

III - Comportar-se de maneira inidônea:  prática de atos direcionados a prejudicar o bom
andamento do contrato, agir em conluio ou em desconformidade com a lei, prestar informações falsas ou
apresentar documentação com informações inverídicas ou que contenha emenda ou rasura destinadas a
prejudicar a veracidade de suas informações.

PARÁGRAFO TERCEIRO -A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

PARÁGRAFO QUARTO - Ficará impedida de licitar e contratar com a União pelo prazo máximo
de 03 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, a CONTRATADAque enquadrar-
se nas condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade e
os parâmetros estabelecidos no parágrafo primeiro desta cláusula:

I- dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II - dar causa à inexecução total do contrato;

III - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado

IV- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do presente contrato sem motivo
justificado.

PARÁGRAFO QUINTO  -A declaração de inidoneidade, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e
máximo de 06 (seis) anos, será aplicada se a CONTRATADA cometer alguma das infrações administrativas
descritas abaixo, bem como pelas infrações administrativas previstas no parágrafo quarto desta cláusula que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, considerando-se, na dosimetria
da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade:

I - prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

II - praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do presente contrato;

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/13.

PARÁGRAFO SEXTO - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a
multa de mora de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 45 (quarenta e cinco) dias, na forma prevista em edital ou em contrato, conforme
disposto no art. 162 da Lei nº 14.133, de 2021.

I - O atraso superior a 45 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

II - A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em multa
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Portaria GPR 75 de 14/01/2022 e na Lei nº 14.133/21.

III - Será adotada como base de cálculo para a multa de mora o valor da parcela em atraso, salvo
disposição diversa em edital ou contrato.

IV - Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela CONTRATADA de argumentos e
documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a
prestação do serviço.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, calculada na forma prevista
no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:

I - de 0,5%  (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado ou estimado da
contratação, para aquele que:

a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

II - de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da CONTRATADA em
efetuar o reforço de garantia contratual;

III - de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de
inexecução parcial do contrato;

IV - de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado ou contratado, em caso de:

a) apresentação de declaração falsa durante a execução do contrato;

b) prática de ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/13;

f) não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

g ) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado,
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ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

j) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.

V - Nos contratos ou nas atas de registro de preço ainda não celebrados, o percentual de que trata
este parágrafo e seus incisos, para cálculo da multa, incidirá sobre o valor estimado da contratação.

VI - O CONTRATANTE exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código Civil.

VII - A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e
danos decorrentes do descumprimento do contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Fica dispensada a formalização em processo, registro contábil e
cobrança administrativa dos débitos, quando a soma dos valores atribuídos à CONTRATADA, sem juros ou
atualizações, for considerada irrisória, o que será verificado após a realização dos cálculos pertinentes.

I - Será considerado irrisório valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

PARÁGRAFO DÉCIMO - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade
de multa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os prazos referentes às penalidades aplicadas
à CONTRATADA, para todos os efeitos, são contados a partir da data do registro realizado no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP ou sistema equivalente.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os casos excepcionais serão decididos pela Presidência do
TJDFT

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A CONTRATADA, ao ser notificada sobre a intenção do
CONTRATANTE de prorrogar a vigência contratual, terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para se
manifestar, pois, caso não o faça, será aplicada penalidade de multa, no percentual de 0,5% (cinco décimos
percentuais), a incidir sobre o valor total do contrato, conforme art. 37 da Portaria GPR 75 de 14/01/2022.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO  - O presente instrumento será
executado sob o acompanhamento da Coordenadoria de Serviços Odontológicos - CODON
do CONTRATANTE, o qual se incumbirá de receber e atestar as faturas referentes ao objeto deste contrato,
observar o fiel cumprimento do presente contrato, bem como anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.

I - As decisões e providências que ultrapassem a competência do setor fiscalizador deverão ser
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solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A gestão da execução contratual compreende a fiscalização técnica,
administrativa e setorial.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - A fiscalização da execução contratual deve se valer dos atores
relacionados, sob a coordenação do gestor do contrato, para garantir a efetiva prestação de serviço. Em regra,
cabe ao gestor da unidade que apresentou a demanda, considerando a sua complexidade, avaliar a necessidade
da presença de todos eles ou não.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os substitutos atuarão nas ausências e nos impedimentos eventuais e
regulamentares do titular.

PARÁGRAFO QUARTO - O Gestor de Contrato será o servidor designado para:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial.

I I - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, bem como as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior as que ultrapassarem sua competência.

III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para efeito de
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o
fluxo normal da liquidação e o pagamento da despesa.

IV - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda à finalidade da
Administração.

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao
setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam prorrogação,
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.

VI - Constituir relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº
14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração, podendo ser utilizado como insumo para a confecção de estudos técnicos
preliminares, termo de referência e projeto básico de novas contratações.

VII - Coordenar a elaboração do relatório de riscos e suas atualizações durante a gestão do contrato,
com apoio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais.

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, administrativos
ou setoriais no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atestação de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

IX - Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo
agente ou unidade com competência para tal.

X - Coordenar a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

PARÁGRAFO QUINTO - O Fiscal Técnico será o servidor designado para:

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o com informações
pertinentes às suas competências.
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I I - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando providências para regularização das faltas ou defeitos observados.

III - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada na execução do contrato, determinando prazo para correção.

IV - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras.

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a
execução do contrato nas datas aprazadas.

VI - Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as
documentações exigidas para o pagamento, e, após a atestação, encaminhar ao gestor de contrato, para
ratificação.

VII - Comunicar ao gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua
responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação.

VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato,
juntamente com o fiscal administrativo ou setorial de que trata o inciso VII do parágrafo quarto desta cláusula.

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o documento
comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, administrativos ou setoriais no cumprimento de
obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atestação de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

X - Contribuir para a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

PARÁGRAFO SEXTO - O Fiscal Administrativo será servidor designado para:

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas relacionadas ao
controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de apostilamentos e
termos aditivos, bem como acompanhamento de garantias e glosas.

II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, solicitando os
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

III - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária,
observado o disposto no art. 36 da Portaria GPR 1.305 de 21 de julho de 2020 .

IV - Atuar tempestivamente em eventual descumprimento de obrigações contratuais, informando o
gestor do contrato para providências cabíveis quando ultrapassar a sua competência.

V - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente
com o fiscal técnico ou setorial de que trata o inciso VII do parágrafo quarto desta cláusula.

VI - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela
CONTRATADA de que trata o inciso VIII do parágrafo quarto desta cláusula.

VII - Contribuir para a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

PARÁGRAFO SÉTIMO  - O Fiscal Setorial será o servidor designado para auxiliar o gestor de
contrato na fiscalização da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando necessário
ou a critério da Administração, com o objetivo de avaliar, in loco, a execução do objeto nos moldes
contratados, em razão de a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em
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unidades desconcentradas de um mesmo setor;

I - Cabem ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
substituto, as atribuições de que tratam os parágrafos quinto e sexto desta cláusula.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS - As
partes estão cientes de que o CONTRATANTE e a CONTRATADA exercerão o papel de controlador dos
dados em regime de controladoria conjunta ou co-controladoria –, sempre que possível, serão tomadas
decisões referentes ao tratamento dos dados pessoais dos prestadores de serviços terceirizados, bem como
realizará o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as de coleta, produção, recepção,
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento,
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência,
difusão ou extração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  As partes, na condição de Controladores, ficam autorizadas a
compartilhar os dados pessoais com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para finalidade
específica, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Caberá à CONTRATADA e ao CONTRATANTE proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

I - O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos
Arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto deste Contrato e do Edital, e para propósitos
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, respeitadas as regras previstas pelos artigos 23 a 30
da Lei nº 13.709/2018.

II - O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de execução do
objeto contratado.

III - Os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, deverão
seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política de Proteção de Dados Pessoais e da
Privacidade do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As partes poderão manter e tratar os dados pessoais dos prestadores
de serviços terceirizados durante todo o período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades
listadas neste contrato.

PARÁGRAFO QUARTO -  Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao
indivíduo, poderão ser mantidos por período indefinido.

PARÁGRAFO QUINTO -  O Titular do dado poderá solicitar às partes, a qualquer momento, que
sejam eliminados os seus dados pessoais não anonimizados, desde que não autorizada a conservação para
finalidades previstas em lei.

PARÁGRAFO SEXTO - O Titular tem direito a obter do CONTRATANTE a relação dos dados
por ele tratados, a qualquer momento e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III, da Lei nº
13.709/2018.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As partes responsabilizam-se pela manutenção de medidas de segurança,
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado
ou ilícito.

PARÁGRAFO OITAVO - Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709/2018, as partes, na
condição de Co-Controladores, comunicarão ao Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)
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a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ÉTICA  - O CONTRATANTE é regido pela
RESOLUÇÃO 6/2022, que institui o Código de Ética e Conduta do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios - TJDFT, e pela PORTARIA GPR 243/2021 , que estabelece a conduta ética, no âmbito do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, para magistrados, servidores e gestores de contrato no
relacionamento com colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO E
ENFRENTAMENTO DO ASSÉDIO MORAL, DO ASSÉDIO SEXUAL E DA DISCRIMINAÇÃO  - As
partes comprometem-se a observar a RESOLUÇÃO CNJ 351/2020, alterada pela RESOLUÇÃO CNJ
518/2023, que institui, no âmbito do Poder Judiciário da União, a Política de Prevenção e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA SUSTENTABILIDADE  - A CONTRATADA deverá
atender aos seguintes critérios de sustentabilidade:

I - Ambiental: Será exercido por meio do Contrato de coleta de Resíduos de Saúde, bem como pela
RDC 222/2018 (Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde)

II - Social: Portaria Conjunta 105, de 22 de agosto de 2023, do TJDFT.

III - Outros: Norma Regulamentadora Número 6, do Ministério do Trabalho;

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO - A extinção do
presente instrumento poderá ser:

I - Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no art. 137, da Lei 14.133/21;

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - Por decisão judicial, nos termos da lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a
extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respectivo processo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus,
quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem, nos termos do art. 106, inciso III, da Lei 14.133/2021.

I - A forma de extinção mencionada neste parágrafo ocorrerá apenas na próxima data de aniversário
do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA  - O presente instrumento vigorará por 02
(dois) anos, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei, respeitando a
vigência máxima de 10 (dez) anos, no interesse das partes, desde que a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a administração, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
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14.133/21.

I - O contrato terá eficácia a partir do primeiro dia útil seguinte ao de sua disponibilização PNCP.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES  - O presente Instrumento poderá ser
alterado, em conformidade com o art. 124 da Lei 14.133/21.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS  - Este contrato regula-se pela Lei
14.133/21, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA - É admissível a fusão, cisão
ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO  - Não será permitida a subcontratação.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO - Incumbirá ao CONTRATANTE
providenciar a divulgação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) , nos
termos da Lei 14.133/21.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO - Para dirimir questões judiciais relacionadas
à execução do presente ajuste fica fixada a Seção Judiciária do Distrito Federal, nos termos do art. 92, §1º, da
Lei 14.133/21.

E por estarem assim justos e acordados, firmou-se o presente contrato, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

ANEXO I

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

 

Item Especificação detalhada do serviço Quantidade Unidade
Valor Total

(PARA 1 ANO)

Valor Total

(PARA 2 ANOS)

Edital Republicado (PE) 3994511         SEI 0037078/2023 / pg. 83



1
Prestação de serviços continuados de
Auxiliar em Saúde Bucal - ASB.
 
CATSER: 25046

1 Serviço R$ R$

 

 

___________________________________________________________________

ANEXO II

PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

As Planilhas de Custos e Formação de Preços serão anexadas após o processo licitatório e os modelos  estão
disponibilizados no Sistema Eletrônico de Informações - SEI desta Casa (3825645 e 3825671), bem como no

sítio oficial do TJDFT (https://www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1).

 

 

___________________________________________________________________

ANEXO III

LISTA DE INSUMOS

A lista de uniformes constantes deste anexo não é exaustiva, sendo que os itens nela elencados
devem permanecer à disposição do CONTRATANTE para eventual utilização durante a execução do contrato.

 

I – RELAÇÃO QUANTITATIVA DOS INSUMOS PARA OS ASBs E SUPERVISOR

1. JOGO DE UNIFORMES DO ASB

- 03 (três) jalecos na cor branca, confeccionado em tecido TERBRIM ou OXFORD, branco, leve e
confortável, de mangas compridas, 03 bolsos e comprimento abaixo dos joelhos (sendo 02 fornecidos no início
do contrato e o último após 06 meses);

- 01 (um) par de sapatos em EVA, na cor cor branca ou bege, no início do contrato,

Características:

Do jaleco:

- Em Terbrim ou Oxford, manga longa, com comprimento abaixo da cintura; gola esporte
pespontada; punho elástico, 01(um) bolso frontal superior no lado esquerdo e 02(dois) bolsos frontais
inferiores à altura da cintura; modelo com abertura frontal em toda extensão com botões e abertura traseira
para facilitar movimentos.

Dos sapatos:

- em EVA fechado na parte superior e no calcanhar, solado Antiderrapante; cor cor branca ou bege.

 

2. JOGO DE UNIFORMES DE SUPERVISOR
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Cada jogo de uniforme será composto de:

Jogo feminino:

- 01(um) terno em microfibra na cor preta;

- 02 (duas) calças sociais em microfibra na cor preta;

- 03(três) camisas sociais de manga curta e cor clara;

- 01(um) sapato social em couro com solado de borracha na cor preta

 

Características:

Dos sapatos (feminino):

Modelo Scarpin social, em couro, na cor preta;

Quantidade: 01

 

3. OBSERVAÇÕES:

3.1. Todos os componentes dos uniformes, de cada categoria profissional, deverão ser de 1ª
qualidade.

3.2. Os tecidos deverão ser laváveis, transpiráveis, resistentes, com boa solidez ao cloro e à luz e
baixo percentual de encolhimento e desbote.

3.3. Todos os uniformes deverão conter o logotipo da empresa, o qual deverá guardar harmonia com
a discrição e a boa estética.

 

___________________________________________________________________

ANEXO IV

DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

 

I- DESCRIÇÃO ASB

Descrição Und Quant

01 JALECO Confeccionado em tecido branco, Oxford, leve e confortável, de
mangas compridas, 03 bolsos e comprimento abaixo dos joelhos 3 UND

02 SAPATO em EVA fechado na parte superior e no calcanhar, solado
Antiderrapante; cor cor branca ou bege.

 

1 PAR

03

Crachá –crachá com padrão de similar ao do CONTRATANTE
(confeccionado em cartão de PVC, medindo 86 x 54 mm, acondicionado
em porta-crachá vertical, feito em plástico transparente, devendo conter
furos para passagem de cordão e perfuração para presilha tipo jacaré.

 

1 UND
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II- DESCRIÇÃO SUPERVISOR

01 blazer de microfibra, modelo tradicional, três botões, forrado, bolso clássico,
cor preta ou azul

 

1 UND

02
CALÇA social em tecido microfibra, cor preta.

 

 

2 UND

03 CAMISA social tecido liso, manga curta, cor clara.
 

3 UND

04 SAPATO social em couro, feminino , com solado de borracha, antiderrapante,
cor preta 1 PAR

05

Crachá –crachá com padrão de similar ao do CONTRATANTE
(confeccionado em cartão de PVC, medindo 86 x 55 mm, acondicionado em
porta-crachá vertical, feito em plástico transparente, devendo conter furos
para passagem de cordão e perfuração para presilha tipo jacaré.

1 UND

 
 
 
* a estimativa de utilização/depreciação destes uniformes é de 24 meses, equivalente ao período de execução
contratual.

 

___________________________________________________________________

ANEXO V

 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 

 

OS Nº ______ /20______

 

O presente instrumento tem por finalidade a regulamentação da execução do(s) serviço(s)
____________, conforme Contrato nº _____/20____, celebrado entre o TJDFT (CONTRATANTE) e a
________________________(CONTRATADA), em ____ de _______ de 20___.

Quaisquer modificações na matéria deste registro, advindas de negociações futuras, deverão ser
registradas como entendimento comum entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, por meio de Termo
Aditivo ao presente instrumento.

 
 
DOS REQUISITOS DOS SERVIÇOS ORDENADOS
Objeto da Ordem de Serviço:
Tipo/descrição do(s) serviço(s) ordenado(s):
Unidade de medida do(s) serviço(s) ordenado(s):
Cronograma de Execução do(s) serviço(s) (indicar prazos de início e término):
Técnicos responsáveis da equipe da CONTRATADA (1 técnico) e do CONTRATANTE (1 técnico):
Relação dos documentos anexos (quando for o caso):
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Considerações gerais:
 
Autorizamos o início do(s) serviço(s) a partir de ____ /____ /20___, conforme disposições desta Ordem de
Serviço e do supracitado Contrato.

Favor encaminhar por e-mail, relação dos funcionários que realizarão o(s) serviço(s), para que seja
providenciada a liberação de acesso às dependências do Tribunal.

 

Brasília/DF, ____ / ____ / 20___.
_________________________

Responsável: CONTRATANTE

 

__________________________

Responsável: CONTRATADA

 

___________________________________________________________________

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE REPACTUAÇÃO PELA CCT A QUE ESTÁ VINCULADA

DECLARO, para os devidos fins e sob os ditames da Lei, que a empresa __________, inscrita no
CNPJ _________________-______, tomará por base a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT
_______________________________ a qual estamos vinculados, em caso de repactuação decorrente do
contrato firmado relativo ao Pregão Eletrônico nº 031/2024.

 

___________________________________________________________________

ANEXO VII

AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO DAS VERBAS SALARIAIS

DECLARO, para os devidos fins e sob os ditames da Lei, que a empresa
_____________________________, inscrita no CNPJ _________________-______, autoriza a
Administração do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT a fazer o desconto na
fatura e o pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da
CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

 

 

___________________________________________________________________

ANEXO VIII

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA VINCULADA
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A empresa.............., com sede no ..................., CNPJ ..................., telefone ................., email .........,
neste ato representada por seu ....................., Sr. (a) ..............., RG ...................... e CPF .....................,
denominada CONTRATADA, autoriza o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios,
denominado CONTRATANTE a abrir conta vinculada a este contrato, em nome da empresa
CONTRATADA em instituição bancária para depósito dos valores destacados no valor mensal do contrato
referente às provisões realizadas para o pagamento de 13º salário, férias e abono de férias, aviso prévio,
adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa, bem como o impacto sobre férias e 13º salário, que
ficarão bloqueados e só poderão ser movimentados mediante autorização do CONTRATANTE e
exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

Autoriza, também, o CONTRATANTE a ter acesso aos saldos e extratos dos valores depositados na
conta vinculada.

 

___________________________________________________________________

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO - PESSOA JURÍDICA

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º e 2º, inciso V, da Resolução n. 07 do
Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta empresa/entidade não possui em seu
quadro societário qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor
investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo
nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

V – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa
jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de
direção e de assessoramento; (Redação dada pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha
em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o
terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados
direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído
pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

(...)

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam
no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto, identificar
risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
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assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição
constar expressamente dos editais de licitação.

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na referida
resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJDFT imediatamente.

 

 

 

ebs/mmfj
ebs

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Francisco Ferreira da Silva Junior , Coordenador (a), em 07/10/2024, às 15:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3994511 e o código CRC
0D5E6DEA.

0037078/2023 3994511v4

Edital Republicado (PE) 3994511         SEI 0037078/2023 / pg. 89


	Edital Republicado (PE) 3994511

